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4.0 Sessão Legislativa Ordinária da 6.0 Legislatura 
PRESIDtNCIA DO SR. JOAO CLEOFAS 

As 14 horas e 30 minutos, acham~ 
se presentes os Srs. Senadores: 

Flávio Brito - Victorino Freire -
Sigefredo Pacheco - Manoel Villaça 
- Ruy Carneiro - Argemiro de Fi­
gueiredo - João Cleofas - José Er­
mírio - Leandro Maciel - Júlio Lei­
te - Carlos Lindenberg - Raul Giu­
berti - Paulo Torres - Vasconcelos 
Tôrres- Aurélio Vianna -Benedicto 
Valladares - Antônio Carlos - Attí­
lio Fontana - Guido Mondin - Mem 
de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- A lista de presença acusa o compa­
recimento de 20 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

o Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura -da Ata da Sessão ante­
rior, que é, sem debate, aprovada. 

o Sr. 1.0 -Secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 
OFICIO 

DO SR. !.O-SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Sena­
do autógrafos do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 20, DE 1970 

(N:o 2.190-B/70, na Casa de origem) 

<DE INICIATIVA DO SENIIOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA) 

Concede pensão especial à Se­
nhora Ramona Santos de Var­
gas, viúva de Alvício de Vargas, 
morto no cumprimento do dever, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Ê concedida pensão es­

pecial, equivalente a dois salários-

mínimos, do maior nivel vigente no 
País, a Ramona Santos de Vargas. 

Art. 2.0 
- No caso de iátecimento 

da beneficiária, a pensão de que tra­
ta o artigo anterior será paga aos fi­
lhos havidos do casamento com Alví­
cio de Vargas, enQuanto menores. 

Art. 3.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 
Art. 4.0 - Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

MENSAGEM N.0 190, DE 1970, 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelentissimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos têrmos do artigo 51 da Consti­
tuição, e para ser apreciado nos pra­
zos nêle referidos, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de 
exposição de motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado da Agricultura, o 
anexo projeto de lei que "concede 
pensão especial à Senhora Ramona 
Santos de Vargas, viúva de Alvicio 
de Vargas, morto no cumprimento do 
dever, e dá outras providências". 

Brasilia, 2 de julho de 1970. -
Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.0 140, 
DE 1970, DO MINISTRO DA AGRI­
CULTURA 

Excelentissimo Senhor Presidente 
da República. 

Versa o anexo processo sôbre pro­
posição apresentada pelo Presidente 
do Instituto Brasileiro de Desenvol­
vimento Florestal, Autarquia vincula­
da a esta Secretaria de Estado, rio 
.sentido de ser concedida, pelo Poder 
Público, uma pensão especial à viú­
va do Vigilante Alvício de Vargas, ex-

servidor daquele Instituto, morto por 
ladrões de essências florestais, quan­
do, em pleno exercício de suas fun­
ções específicas, realizava serviço de 
patrulhamento no Parque Nacional 
do Iguaçu. 

Tratando-se, Senhor Présidente, de 
matéria que mereceu a nünha melhor 
acolhida, tenho a honra de submeter 
à elevada consideração de Vossa Ex­
celência, acompanhado de Mensagem 
ao Congresso Nacional, o anexo ante­
projeto de lei que consubstanciará 
medida da mais lidima justiça e de­
ver de reconhecimento à bravura e des­
prendimento do servidor em aprêço. 

Valho-me do ensejo para reiterar a 
Vossa Excelência os protestos do meu 
mais profundo respeito. - L. F. Cir­
ne Lima. 

·Oficio n.0 638-SAP-70, em 2 de ju­
lho de 1970. 

Tenho a honra de encaminhar a 
essa Secretaria a Mensagem do Exce­
lentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública acolÍÍ.panhada de exposição 
de motivos do Senhor Ministro de 
Estado da Agricultura, relativa a pro­
jeto de lei que "concede pensão es .. 
pecial à Senhora Ramona Santos de 
Varga.s, viúva de Alvício de Vargas, 
morto no cumprimento do dever, e 
dá outra.s providências". 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência protestos 
de elevada estima e consideração. -
João Leitão de Abreu, Ministro Ex­
traordinário para os Assuntos do Ga­
binete Civil. 

f A ComisBão de FinançaB.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- O expediente lido vai à publica­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Sôbre a mesa, projeto de lei que 
será lido pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. 
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Il: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.• 26, DE 1970 

Estabelece limite máximo para 
a cobrança de taxas nos estabe­
lecimentos de ensino superior, e 
dá. outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - A cobrança de taxas nos 
estabelecimentos de ensino superior 
não poderá exceder os seguintes limi­
tes: 

a) Taxas de Matricula 

I - Quando a matrícula fôr feita 
por curso, 30% <trinta por cento) do 
salário-mínimo regional; 

!I - Quando a matrícula fór feita 
por matéria, 7% (sete por cento) do 
salário-mínimo regional; 

b) Taxa de Transferência - 15% 
(quinze por cento) do salário-minimo 
regional, qualquer que seja o número 
de disciplinas da respectiva série ou 
semestre; 

c) Taxa de Trancamento de Matrí­
cula - 2% (dols por cento) do salá­
rio-minimo regional, calculado sôbre 

cada disciplina da respectiva série ou 
semestre; 

d) Taxa de Expediente - 1% (um 
por cento) do salãrio-mínimo regio­
nal, -por documento ou atestado expe­
dido, qualquer que seja a sua natu­
reza, ressalvado o disposto nos pará­
grafos 1.0 e 2.o dêste artigo. 

§ 1.0 
- O disposto na alínea d 

dêste artigo não se aplica ao forneci­
mento de declarações necessárias à 
comprovação dos abatimentos da ren­
da bruta, junto ao Impósto de Renda, 
o que será feito ~ratuitamente, medi­
ante solicitação verbal dos interessa­
dos. 

§ 2.0 -Não se inclui no limite esti­
pulado na alínea d dêste artigo a 
expedição dos diplomas de conclusão 
de curso, que serão fornecidos pelo 
preço de custo. 

Art. 2.0 - A infringência do dispos­
to nesta lei sujeita o infrator à pena 
de devolução em dôbro da importân­
cia paga indevidamente, mediante re­
presentação do interessado à Direto­
ria do Ensino Superior do Ministério 
da Educação e Cultura. 

Art. 3.0 - Esta Lei 1entrará em vi .. 
gor na data de sua publicação. 

Justificação 

Apreciando o problema suscitado 
pela cobrança abusiva de taxas de 
transferência por parte dos estabele­
cimentos particulares de ensino su­
perior, o Conselheiro Rubens Maciel, 
do Conselho Federal de Educação as­
sim se manifestou: 

"Diversos estabelecimentos parti­
culares de ensino superior, de 
nosso conhecimento, arrogam-se 
o direito de cobrar, a título de 
taxa de transferência, quantias 
que representam uma indenização 
pelas mensalidades que deixarão 
de receber do aluno que se trans­
fere. Essa exigência, que nãO en­
contra amparo em nenhum dispo­
sitivo legal, vem servindo para di­
ficultar indevidamente as trans­
ferências, ou onerá-las de forma 
descabida." 

A despeito dessa manifestação clara 
quanto à ilegalidade dêste procedi· 
menta, o fato é que a legislaçao em 
vigor não contém dispositivo especí­
fico proibindo ou estabelecendo limi-
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te-s para a cobrança das chamadas 
"taxas" escolares. Ocorre, ainda, que 
nem a Diretoria do Ensino Superior 
- que é órgão normativo - nem o 
Conselho Federal de .Educação - que 
é órgão deliberativo - dispõem de 
meios materiais para fiscalizar o abu­
so que se verifica em diversas Unida­
des da Federação. 

Com o advento da legislação que 
estabeleceu limites para a cobrança 
de anuidades, a prática de cobrar ta­
xas compensatórias por serviços bu­
rocráticos vem se agravando constan­
temente. Há estabelecimentos de ensi­
no superior que exigem, por um sim­
ples atestado ou declaração, a impor­
tância de Cr$ 10.00. 

Nestas condições, o presente proje­
to visa não só a coibir tais abusos, 
como também disciplinar quais as ta­
xas que podem ser cobradas, discri­
minando-as segundo sua natureza. A 
proposição exclui os diplomas - que 
devem ser cobrados ao preço de custo 
- e as declarações para fins de prova 
junto ao Impôsto de Renda, que de­
vem ser fornecidas ~gratuitamente. 

No caso das matrículas, está pre­
vista não só a modalidade usual de 
matrículas por séries·, como também 
as matrículas por disciplinas, no ca­
so de seriação por semestre. 

O projeto prevê, por fim, a cláusu­
la penal de devolução em dôbro das 
importâncias pagas indevidamente·, 
única maneira prática e viável de se 
permitir aos próprios interessados a 
fiscalização do cumprimento desta lei. 

Temos a convicção de que, escoima­
do de eventuais deficiências, pelas 
joutas Comissões Técnicas da Casa, 
êste projeto representará uma efeti­
va contribuição para que sejam con­
venientemente coibidos os abusos 
:~.pontadas pelo eminente Conselheiro 
Rubens Maciel, e que são de nosso 
!.onhecimento. 

Sala das Sessões, em 23 de julho de 
1970. - Júlio Leite. 

(As Comissões de Constituição e 
Justíça, de Educação e Cultura e de 
Finanças.J 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o autor do projeto 
>ara justificá-lo. 

O SR. JúLIO LEITE (Lê a seguinte 
ustificação) - Senhor Presidente, 

Senhores Senadores, o Pais tern .,.;;m­
panhado, com o málór lnterêsse, as 
atividades que vem.: _ _.~vólvendo o 
titular da Pasta da .cação. Minis­
tro Jarbas Passarinho, em favor da 
reforma. universitária. Em próxima 
oportunidade, espero abordar, com a 
c~.utela e a ~xtensão exigidas pelo te­
ma, o esfôrço·d.o Oovêrno Federal, no 
sentido de dar organicidade às medi­
das tendentes il·lmplantação das leis 
de reforma do ensino. 

A complexidade dos problemas liga­
dos à educação nacional, não- impede 
porém, que submeta desde Já à Mesa, 
como venho de fazer,· pB.ra -oportuna 
tramitação, projeto de lei que 'estabe::" 
lece limite nláximo para· a·-bibrança 
de taxas nos estabelecimentOs de en­
sino superior. 

Como assinalo na justificativa da 
proposição, o problema foi suscitado 
pela cobrança abusiva de taxas de 
transferência que alguns estabeleci­
mentos se arrogam o direito de criar 
e que oneram, em forma de indeniza­
ção pelas mensalidades que deixarão 
de receber-, as anuidades devidas peloif 
alup.<?S transferidos. Êste procedimen­
to, que decorre da inexistência de dis­
positivo, vedando ou limitando tais co­
branças, tem se agravado, desde o ad­
vento da legislação que disciplinou o 
reajustaniento das anuidades escola­
res. 

No pronunciamento que sôbre o as­
sunto emitiu o Conselheiro Rubens 
Maciel, do Conselho Federal de Edu­
cação, e que se encontra reproduzido 
no Boletim da Assessoria Parlamentar 
do Ministério da Educação e Cultura, 
propôs o ilustre educador que o órgão 
de fiscalização competente, no caso a 
Diretoria do Ensino Superior, pro­
curasse coibir esta prática, tendo em 
vista sua flagrante ilegalidade. 

Ocorre no entanto, Senhor Presi~ 

dente, que não só essa Diretoria não 
possui os meios materiais com que 
exercer esta fiscalização, como tam­
bém a cobrança apenas dessa taxa de 
transferéncia não esgota a questão, 
como se pode inferir do texto do pro­
jeto que venho de apresentar. 

É portanto, com o objetivo de- dis­
ciplinar definitivamente a matéria, 
que submeto à consideração do Sena­
do o projeto que acaba de ser anun­
ciado pela Mesa, certo de que êle se 
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enquadra no âmbito du 111edidas já 
adotadas pelo Poder Exee!ittvo, para 
fi!Cilitar, cada vez mai~, ;ilfpermanên­
cia na Universidade, dos jovens que 
tenham conseguido o acesso ao ensino 
superior. 

Com o respaldo de uma lei específi~ 
ca, que regule o pro.bl~ma das taxas 
de maneira globaln~arão as auto­
ridades. ào Ministério da Educação 
em' cOndiÇões de prevenir os abusos e 
resguardar, como convém, a harmonia 
e o bom entendimento, que devem 
presidir as relações entre a adminis­
tração escolar e universitários. 

Tratat.::se, Senhor Presidente, a meu 
ver, de medida de relevante interês­
se público e que. por isso mesmo, hâ. 
de merecer o acolhimento do Senado 
e o apoio do_ Sr. M.inistro da Educa­
ção e Cultura. 

Aproveitando a oportunidade, dese­
jo pedir vênia. para fazer um regis· 
tro sôbre a designação feita Ontem, a 
requerimento do eminenti:! Líder, Se­
nador Petrônio Portella, de uma Co­
missão Especial·-que;- em nome 'do Se.:. 
nado, deverá examinar os efeitos da 
sêca na Nordeste e as providências 
que v_êm sendo tomadas pelo Govêr­
no, no sentido de minorar os seus 
efeitos. Como fazem parte dessa 
Comissão;, representantes de todos os 
Estados Nordestinos, com exceção de 
Alagoas, Sergipe e Bahia. pode pare­
cer que a não inclusão de represen­
tantes dessas Unidades da Federação, 
signifique que nenhum dêles foi atin­
gido pelo teó.ônieno climático. Ocorre, 
nó entanto, Que, pelo menOs em meu 
Estado, à sltua·ção é das mais graVes. 
O próprio UJornal do Comércio" de 
Recife, na ~dição de 16 do corrente, 
assinala .que, Hpara abastecer a popu­
lação de ·Poço Redondo, caminhões do 
DER estãO indo buscar água a muitos 
quilômetros de distância, nas mar­
gens· -do São Francisco. No povoado 
denominado Lagoa do Roçado -
acrescentà o jornal - é grande o 
número de flagelados e a situação sa­
nitária é (ias- mais precárias. Existe 
grande· número de pessoas doentes e 
debilitadas pelo longo período de fo­
me. Em São Miguel do Aleixo,. deze­
nas de pessoas estão se deslocando 
quase diàriaménte em Camirthões, 
com- destíno a São PaulO". Basta es­
clateCer, Senhor Presicterite, --que & 
abertura de frentes de trabalho, de-
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tenninadé. pelo Govêrno, beneficia 
também o listado de Sergipe, o que dá 
idéia da inclemência do fenômeno e a 
extensão de seus efeitos em. territõrio 
sergipano. Faço, portanto, o registro 
dêste fato 1 a fim de fundamentar o 
apêlo que ora enderreço à douta Co~ 
missão, no :sentido de incluir em seu 
roteiro as zonas flageladas de Sergipe, 
como o que estarão os seus ilustres 
membros tendo uma visão mais com­
pleta de tóda a área de incidência 
dêste que é, sem dúvida alguma, o 
mais insidioso de nossos problemas. 
(l\'lqito bem!) 

.() SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- o projeto justificado, da tribuna, 
pelo nobre Senador Júlio Leite, vai às 
Comissões eompetentes. 

Há o!adores inscritos. 

Tem a palavra o Sr. Senador José 
Ermírio. 

O SR. JOSÉ ERMIRIO (Lê o se· 
gui:nte discurso) - Senhor Presiden­
te, senhores Senadores, temos acom­
panhado de perto as prementes ne­
ces:;idades do nosso querido Brasil, 
em tôdas as suas latitudes. E é com 
tristeza que estamos acompanhando 
o sofrimento de tóda a região nor­
destina que, além do flagelo das sê­
cas recebe também o castigo das 
endhentes. O meu Estado de Pernam­
buco passa. por momentos os mais di­
fíceis, pois estas duas desgraças estão 
presentes no momento. A cidade de 
Retife, segundo se informa, está com 
cêrca de -40 mil pessoas desabrigadas. 
Por telex, recebemos ontem angus­
tiantes nDt.ícias da situação naquela 
cidade, com muitos dos seus princi­
pai~ bairros inundados pelas ãguas, 
corno Madalena, Tôrre, Prado, Zumbi, 
Engenho do Meio, Campo Grande, 
Várzea, Caxangá, Afogados, Cordeiro, 
Iputinga e outras regiões baixas, cau­
salldo prejuízos incalculáveis. A cida­
de sofre duramente. Há uma popu­
lação de cêrca de 1 milhão e 100 mil 
pessoas, gente operosa que precisa 
trabalhar para ganhar o sustento de 
cada dia, são fábricas ern quantidade, 
ta:mbém, milhares de residências, tu~ 
do invadido pelas enchentes, trazen­
do angústias e mortes. Também ou­
tras localidades estão sob os funestos 
efeitos das cheias dos rios que, como 
o Capiberibe em Recife, trazem a 
mensagem da desolação. São as cida­
dt& de Ol!nda, Cabo - importante 

cidade industrial - Limoeiro, Ribei· 
rão, Primavera.i Itajuca, Barreiros e 
Palmares, e muitas outras no litoral 
e zona da mata, sendo mais violentas 
as chuvas em Rlbejrão, Palmares, Ca­
tende, Barreiros, Limoeiro, Olinda e 
Recife. Segundo se informa, todo o 
sul do Estado esta isolado da capital, 
enquanto o nivel dos rios corriman, 
Una e Itaperitu co~tinuava ontem 
subindo, assim como o Pirapama e 
Tapacurá. 

Sôbre Tapacurâ, vale a pena ler 
uma publiCação do Correio da Manhã 
_çle hoje. Conforme V. Exa. sabl!, por­
que' é q_aquela região, essa barragem 
de Tapacurá fica cêrca de 30 QUilô­
metros de Recife. 

Diz o jornal o seguinte: 

"Dando razão à acusação do Go­
vernador Nilo Coelho, jornais do 
Recife estamparam ontem man­
chetes, lembrando que CrS 80 
milhões evitariam a catástrofe. 
Durante a reunião da SUDENE, o 
ministro Costa Cavalcanti reco­
nheceu a importância da Barra~ 
gem de Tapacurá no sistema de 
proteção do Recife e admitiu que, 
pronta, a barragem teria evitado 
70 por cento dos problemas de 
inundação." 

Veja V. Exa., Sr. Presidente, o des­
cuido com que·se trata a nossa região, 
pois por falta do emprêgo de pequena 
importância houve uma inundação 
de quase cinqüenta por cento da Ci­
dade do Recife. 

(Lendo.) 

Sentindo, pois, o quadro desolador 
do meu Estado na hora presente, bem 
como a situação de todo o Nordeste, 
resolvemos renovar o apêlo que fize­
mos ao SenhOr Presidente da Repú­
blica, no último dia 8, quando anali­
samos o projeto de construção da Ro­
dovia Transamazônica. És te- nôvo 
apêlo visa pedir a atenção do Chefe 
da Nação para os seguintes pontos: 

- Levar na mais alta consideração 
o fato presente em Pernambuco, 
paradoxalmente atingid("l por 
duas desgraças: a cheia P a sê­
c a. E determinar tôdas a.s- pro~ 

vidências cabíveis para m1norar 
o sofrimento de tôda região, que, 
além de sêcas. tem Jleriôdica-

mente cheias, como a de 1966 e 
a atual. 

- Examinar a questão da retirada 
dos incentivo.!; de uma região ne­
cessitada como o NordP-ste que, 
mesmo estribando-nos em decla~ 
J;ações do Ministro da Fazenda, 
no Senado, dia 16 último, o pre­
judicará em 15%, sem tomar em 
consideração nem a desvalnriza­
ção do dinheiro, nem o aumento 
da sua população, diminuindo 
assim os investimentos do Ban­
co do Nordeste, que teln presta­
do grandes serviços á região, in­
vestindo-os cada vez mais em 
auxilio da lavoura, pecuária e 
indústria nordestinas, tão caren­
tes ainda de recursos. 

- Não deslocar nordestinos para 
lugares de climas úmidoE e· re­
giões inóspitas, irisalubres a qtie 
não estão acostumados e sem o 
saneamento adequado ·para so­
breviverem. Achamos qne o pri­
meiro passo deveria ser a colo­
nização do Maranhão p~Jr ser, 
vamos dizer, uma continuação do 
Nordeste e registrando-se ali um 
f 1 u x o migratório tradicional 
através dO Piauí. Tem'Js conhe­
cimento de que, neste Estado, a 
SUDENE deu inicio a um proje­
to que poderá atingir de 2 a 3 
milhõeS' de hectares, mas que há 
alguns anos está parado. tende: 
sido ocupados apenas 50. OOC 
hectares, com apenas 900 famí­
lias colocadas .. vivendo em condi­
ções precãrias en1 razão da ma­
lária, quando previa-se um des­
locamento inicial de 12 mil. Eü 
ai a importância do saneamento 
sem o qual os trabalhadores 1 
suas famílias correm ri~~os dt 
vida. 

- Verificar o custo da obra, pai: 
ninguém sabe qual, prevendo-s• 
elevadíssima. No trecho entr1 
Tucuruí e Altamira, então, dev' 
ser algo excepcional, pois, pel• 
mapa, nota-se a grande quanti 
dade de rios que, certamentE 
trará as maiotes dificuldades. 

- Reexaminar o fato de granrl 
quantidade de minério de ferr< 
na Serra dos Carajás, ser cedid 
a emprêsa estrangeira, pois nã 
se pode conceber que utna pro 
priedade de Imenso valor IA>nh 
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,-passada_ .pata,,-~qllelas._-. miios.-- sem 
uma concorrência públtf'a, na 
qual fôsse garantido o direito de 
concorrer, de forma ampla e ge­
ral, por tôdas as emprêsas no 
País, sendo contemplada ou con­
templadas quem ofereces.se me­
lhores condições. Neste caso, 
quero trazer o exemplo df!. Pre­
feitura de Poços de Caldas que, 
quando foram descobertos os de­
pósitos de bauxita abriu c<lncor­
rêncla públtca, com propostas 
lacradas, abertas em presença 
de todos ·os interessados e entre­
gue estas reservas a que melhor 
proposta apresentou. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Sem revisão do orador) - Sr. Pre­
.!jlidente, Srs. Senadores, êste mês tem 
sido um pouco difícil para a nossa 
política intel'l\&elonal. Problemas se 
acumularam;, .~ns se apresentaram 
com indisfarc;fieis características de 
gravidade, outros estão a reclamar a 
pronta e até imediata providência dos 
nossos _-responsáveis pela política ex­
tema do Pais. 

Um dêstes assuntos é o que diz 
Chamo a atenção do Govêrno, mais respélto à atitude tomada pelos Es­

uma vez, para o Acôrdo de Wa.shing- tadOs Unidos dando por findo o Acôr­
ton. Todo o Senado conhece a nossa do Internacional do Café e saindo de 
luta contra êste Acôrdo infeliz para uma organização por motivos que, 
o Brasil. A cláusula 9.a garante uma data venia, são improcedentes e in­
vigência mínima de 20 anos para ês- · justificá v eis. 
se Acôrdo, dando um prazo de seis . 
meses de antecedência para ser can- Faço questão de frisar, no preãm ... 
celado. bulo desta minha dissertação, que 

Portanto, êste Acôrdo deve também 
ser estudado com muito carinho, com 
relação a essa concessão que foi dada 
a~ora. 

<Lendo.) 

Eis as razões pelas quais apelamos 
ao Presidente Médici, mais uma vez. 
Não se pode retirar recursos de um 
Estado nestas condições, como Per­
nambuco, assolado simultâneamente 
por dois infortúnios. Não se deve re­
vestir do caráter de urgência urgen­
tissima a sua construção, sem o co­
nhecimento antecipado dos seus 
custos exatos e da fonte de receita. 
Não somos contra a sua realização, 
dizemos mais uma vez. No entanto, 
somos de opinião de que os recursos 
para construí-la não devem sair dos 
incentivos fiscais de uma região po­
bre, como o Nordeste, que sofre sêcas 
e enchentes, e sim daqueles que vão 
auferir lucros imensos. Todos sabe­
mos que o mundo inteiro cobiça o mi-

; nério de ferro que o Brasil tem, aliás, 
que o Govêrno deve melhor examinar 
a sua exportação, pois, com exceção 
dos países muito subdesenvolvidos, 
todos os demais estão tomando pro­
vidências de industrialização interna. 

Estas a.s considerações que tinha a 
fazer, .neste momento de. g;ande di-

· :Qtanterei sempre, em relação aos nas ... 
®à amigos do Norte, uma posição que 
não é xenófoba, de maneira alguma, 
j>elo contrário. Exaltarei, sempre, os 
bons serviços que a pátria de Lincoln 
tem prestado, principalmente á de­
mocracia. Como democrata, tenho de 
exaltar_ as conquistas que o povo ian­
que tem obtido, no curso da história, 
mas, corno brasileiro, não posso dei .. 
xar de criticar, a exemplo do que faz, 
amiudadamente, no Senado america­
no e na Câmara de Representantes, 
relativamente ao Brasil, as posições 
por demais injustas tomadas, ora por 
um partido. ora por outro. Já agora 
o faço, com tristeza para mim, diante 
da repercussão muito grande, dada 
pelos principais jornais e revistas, 
órgãos responsáveis pela opinião pú­
blica daquele país, ao que se passa 
aqui, internamente, ora deformando 
os fatos, ora preparando uma campa­
nha solerte de apoio àquilo que pode­
mos chamar, tecnicamente, de agres­
são industrial, impedindo que nossos 
produtos, por preços competitivos, 
possam ser exportados para a nação 
americana. O caso do café solúvel que 
anteriormente abordei, nesta Casa, 
todos sabem, decorre do fato do Bra­
sil poder industrializar o produto por 
preço baixo, a fim de vendê-lo, mais 
acessivelmente, ao consumidor ame­
ricano. Isto, Sr. Presidente, parece-

: " ' . 
me, seria bem rec~.fiOJ',quabjuer 
!)ação. Mas p ~·. ·· . ' !Ido partlcula­
rista, no terl'lgl) : · . . entendeu 
que nós teríamos , ' ~os, 
Esta. a atitude toma . · m' o. rompi­
mento - segundo estou Informado -
do Acôrdo Internacional do Café, atl­
tl\<le que não serve à boa política de 
vi.~ança, a HiPPd neghbour policy", 
~ preconizada, pelo imortal Presi­
dellte Roosevelt;· ~guida um pouco 
pelo Presidente K:tnnedy, abandona­
dA . relativamente pelo Presidente 
John!JOn, e agora ameaçada pelo Pre­
sidente N!xbn. 

O Sr. EUrico Rezende - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SB; VASCONCELOS TORRES 
-J. ·Com prazer, Senador Eurico .Re­
zende. 

O Sr. Eurico Rezende - :11: fota de 
dúvida que o nosso propósito, senão 
mesmo _a nossa vocação continental, 
é de mantermos a melhor lnte.rvlvên­
cia possível com os Estados Unidos, 
não só ellt virtude de interêsses eco­
nômicos recíprocos mas, também, por­
que é ali que reside e que a tua o maior 
arSenal·'da Democracia-no mun-dO. O 
episódio do café solúvel deve merecer 
a nossa atenção, mas apenas para di­
zer que, quanto ao Brasil, é um caso 
encerrado, porque, quando houve a 
co-ntrovérsia, os países interessados 
illStituiram uma espécie de juízo ar­
bitrai ·e se chegou a um acôrdo· em 
matéria de taxação, parece-me que 
12 ou 13 "cents" por libra-pêso;se· não 
me falha a memória. Então, já que 
houve êsse ajuste, o problema não é 
mais nosso; é uma questão só de aca­
tar 9· compromisso assumido. De· qua­
renta e oito horas a ·esta parte, porém, 
o Congresso Americano vem fazendo 
pressão muito grande, reclamando no 
sentido de que os Estados Unidos 
abandonem essa política de acOrdo, 
essa politica de quotas) vale dizer, o 
Acôrdo Internacional de Londres. Mas 
neste terreno, nobre Senador Vascon­
celos Torres, temos condições de -ma­
nifestar. nossa pugnacidade, embora 
não seja nosso desejo fazê-lo, porque 
o confisco cambial dá ao Brasil uma 
área competitiva muito grande. Quan­
to ao Acôrdo Internacional de Lon· 
dres, temos condições até de conce­
der bastante, na defesa do ajuste que 
se fêz em tôrno do café solúvel, Jtste. 
aliás, o propósito· do Govêrno brasi­
leiro: 1.0~ o Brasil nada. mais tem a 

~ .. ,.·.~r .. 
"·-···· 
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dizer, a respeito do café solúvel, que 
considera mneJ>ISI\óio encerrado; 2.0 ) 

se houver alguma iniciativa, alguma 
reação predatória da outra parte, 
qu~r em têrmos governamentais, quer 
em têrmos da. iniciativa privada, re .. 
petimos: em virtude dos recursos de­
correntes do confisco cambial, temos 
condições para sustentar o debate. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Agradeço o seu eficiente e oportuno 
aparte, relativamente a êste assunto, 
qu~ tanto preoeu:pação deve causar a 
todo povo brasileiro como uma série 
de outros. 

A pressão do Congresso Americano, 
realmente, não se faz sentir, apenas, 
no que tange ao café solúvel. V. Exa. 
sabe que temos outra área de atrito, 
relativamente aos têxteis. 

Todos sabem como os produtos têx­
teis brasileiros estavam sendo bem 
aceitos nos Estados Unidos. Com al­
gUm sacrificio, adotando as determi­
nações dos responsáveis pela nossa 
economia, estávamos arcando até, as 
vêzes, com ônus pesado, para que 
êsses produtos têxteis fôssem en­
viados aos Estados Unidos. Já agora, 
as mesmas restrições, os mesmos em­
bargos, se fazem sentir. 

Sr. Presidente, eu dizia que esta é 
uma hora difícil para a Diplomacia 
brasileira. Há duas ou três semanas, 
estamos com várias frentes abertas: a 
do café solúvel, dos_ têxteis, e, sen­
gundo se anuncia, dos calçados. Aqui 
cumpre ressaltar a atitude, impecà­
velmente corl,'eta, do nosso Ministro 
da Fazenda. Os Estados Unidos que­
rem tudo para si. Nos empre&tam, 
mas cobram mais do que deveriam 
cobrar das Nações que, penosamente, 
estão em processo de desenvolvimen­
to. Nossa dívida - êste assunto já 
tem" sido tratado aqui, não apenas 
por mim, mas por vários outros Srs. 
Senadores - pràticamente, foi paga, 
com os juros que nós remetemos para 
o exterior. 

Amigo tem que ser amigo, Sr. Pre­
sidente, em tôdas as horas. Mas, ami­
go só para fazer o mais pobre sofrer, 
parece-me, não ser do bom princípio 
de amizade. ' 

Se há qualquer coisa errada que 
precisa ser devidamente apurada e 
contornada, para tanto, nesta Casa, 
manifesto a minha confiança no hon-

rado Chefe do Govêrno que, sendo um 
homem estudioso, competente, bem 
assessorado, hã d~ desmentir, há de 
desfazer êsses nós ·que se apertam ca­
da vez IDats contra a estrutura eco­
nômica da nacionalidade. 

Um outro assunto - vou ocupar .. 
me dêle a seguir - é o caso - para 
usar a frase do Ministro· Vicente Rao 
- do acidente eleitoral que o Brasil 
sofreu no Plenário da Organização 
dos Estados Americanos. Mas eu que­
ro salientar que tudo que está acon­
tecendo tem inevitáveis conseqüên­
cias políticas. 

Quem é o beneficiário dêsses desa­
justamentos? Quem a estas horas de­
ve estar sorrindo, Sr. Presidente? Tal­
vez até por sorte, uma sorte malévola, 
agindo invisivelmente nos bastidores? 
Quem, se não o sanguinário Fidel 
Castro, deve estar-se rejubilando com 
o que Ultimamente vem acontecendo 
no campo das relações Ilolíticas, in­
ternacionais e diplomáticas do Brasil 
com os Estados Unidos? 

A minha voz se ergue, com êsse di­
reito de crítica, não para demolir, 
não para atacar os Estados Unidos, 
mas para levantar o problema aqui, 
a exemplo do que está sendo feito lá, 
principalmente dadas as noticias mais 
facciosas, mais tendencio~as, mais in­
fames, mâis achincalhantes, mais 
mentirosas, como ainda nesta semana 
se verificava numa das fôlbas mais 
prestigiosas, e lU que o Brasil é apon­
tado ao mundo da maneira mais en­
xovalhante possivel. E não é admis­
sível que se continue a~sím, porque 
poderemos criar uma atmosfera nada 
salutar para aquilo que todos nós de­
sejamos, que é um bom entendimen .. 
to entre as nações do Ocidente con­
tra a sanha vermelha. 

Sr. Presidente, relativamente à 
OEA, tive o cuidado de re'digir o meu 
discurso e, com a permissão dos meus 
qustres Pares, vou proceder à sua 
leitura. 

!Lê.) 

"Sr. Presidente, Srs. Senadores, foi 
recebida com a maior surprêsa. por 
todos os brasileiros a notícía da não­
recondução do Professor Vicente Rao 
ao colegiado da Comissão Jmidica 
Interamertcana. E, na Vf!rdade, o fato 
situa-se na catego'ria tlaqueles que, 

pelas suas implicações, merece a es .. 
peclal atenção desta Casa. 

As nações, Sr. Presidente - e os 
governos das nações, naturalmente­
lutam em duas frentes a dura bata­
lha da sorevlvência ... 

Lutam na frente interna e na fren­
te externa ... 

Na frente interna são travadas, ao 
longo do tempo, com sacrifício e pa­
ciência, idealismo e esperanç~, avan­
ços e recuos, erros e acertos, os múl­
tiplos embates da implantação pro­
gressiva da ordem jurídico-adminis­
trativa, da- criação, enfim, de melho­
res condições sanitárias e econômicas 
para as populações, asseguradoras do 
nivel de vida que se tem o direito de 
desejar da espécie humana. 

Na frente externa, buscam os paí­
ses, de diferentes modos - pela rea­
ção ativa ou passiva à exploração 
colonial de que sejam objeto; pela 
guerra; pela competição comercial; 
ou pela cooperação ampla - pro­
curam os países, .repito, Sr. Presiden­
te, superar os diferentes obstáculos 
que se antepõem à sua emancipação 
plena. 

Não precisaria eu, Sr. Presidente, 
bem sei, relembrar neste momento o 
que têm sido as relações internacio­
nais, desde que começaram a confi­
gurar-se as práticas da Diplomacia 
permanente, usadas como instrumen­
tos de coexistência entre os governos. 

Farei referência, todavia, para me­
lhor ·encadear as idéias no presente 
comentário, ao modêlo simples e clás­
sico de contato sistemático mantido 
pelos governos de dois países sobera­
nos no plano transnacional. 

Como se sabe, como ensinam os 
tratados de Direito Internacional, a 
soberania de um Estado é condição 
só existente em têrmos absolutos. Um 
Estado - ou é soberano, ou não ·é. 
Escaparia ao rigor conceitual do têr­
mo a figura de uma soberania par­
cial, limitada. 

Apesar dessa tranqüila certeza dos 
juristas, lograram os f a tos, desde a 
formação dos chamados Estados Mo­
dernos, a criação de uma falsa ima­
gem de soberania ... 

A verdade, Sr. Presidente, é o que 
o formalismo diplomático criou no• 
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rnes e imagens novas •para tatos e 
situações contrastantes · com· a pró­
pria figura da soberania - e graças 
a êsses biombos conseguiu-se o esta­
belecimento de um modus vivendi 
precário no jôgo difícil da coexistên­
cia internacional. 

Em certo sentido, o cerimonial di­
plomático deu, durante muito tempo, 
essa. amena impressão de que os go­
vernos e os Estadfl~ eram iguais. Cum­
pria-se nos salões dourados, com re­
ligioso fervor, as regras civilizadas do 
cavalheirismo, da precedência. Perdu­
ravam, é verdade, terríveis formas de 
exploração na. faixa das relações co ... 
merciais ou econômicas, mas, os di­
plomatas dos países pobres e explora­
dos podiam exibir com desembaraço 
seus fardões e suas medalhas nesses 
salões e isso dava a êles e a todos 
uma confortadora impressão de que 
nenhtim Estado seria capaz de bene­
ficiar-se gratuitamente com o traba­
lho ou com a pobreza forçada dos po­
vos de outros Estados. 

A distribuição de condecorações ia 
aplainando resistências, satisfazendo 
vaidades, condicionando assim os di­
plOmatas dos países ainda novos e 
imaturos a aceit9.r em tôda linha, as 
regras de jôgo ditadas pelos países já 
conscientes de seus in terêsses no pla­
no internacional e levados, por jsso, 
a formular de um modo objetivo sua 
ação diplomática. 

Houve, entretanto, urna grande mu­
dança nesse quadro, Sr. Presidente. 
E se quisermos identificar o fato his­
tórico que assinalou o princípio dessa 
mudança, eu diria que fo! a Primeira 
Guerra Mundial. 

É verdade que depois da Paz de 
1918, o aspecto politico do mundo 
continuou, em muita coisa, inaltera­
do. No plano das relações internacio­
nais, por exemplo, a linguagem e o 
estilo usados faziam lembrar muito, 
ainda, os tempos anteriores da béUe 
épm)ue ... 

Mas, apesar das aparências, a rea­
lidade começava a ser outra. A súbita 
desordem econômica ocorrida num 
::ontinente superpovoado, conferiu -
tla problemática da oaz - uma in­
iiscutida prioridade à questão do tra­
)alho, da produção e do comércio. 

Dois fatos, principalmente, ligados 
.o final da Primeira Guerra, são bem 

expressivos dessa direção no~,rmna­
da pela Histór!S;'" que me ·referi. 

O primeiro d~i*t~ )~~f!~ foi a Insti­
tuição na velha '*"" dos Czares de 
um regime sociail!l'à, totalitário, que 
procurou fugir a qualquer contato ou 
cooperação com o Ocidente - trans­
formando-se, por isso mesmo, no sím­
bolo de· urna ameaça à segurança de 
todos ós demais povos. 

E o segundo dos fatos a que desejo 
referir-me foi a criação da Liga das 
Nações·. A Liga falhou nos seus ob­
jetivos,· como ninguém ignora, aca­
bando por extinguir-.se sem criar o 
estado de paz permanente que estava 
entre seus objetivos. 

Mas, o simples lato da criação da 
Liga ~as Nações e .seu funcionamen­
to," mesmo sem o desejado e esperado 
êxito, já denunc1a· a existência de 
u'a mentalidadé pró-paz entre os 
governos que dela participaram. E a 
paz de que a Liga se ocupou era uma 
pai já assentada numa rec~procidade 
de direitos e deveres, num esquema 
orgânico de segur&.nça coletiva. 

Mas, o mundo não estava ainda ma­
duro para tal experiência e veio a Se­
gunda Guerra Mundial. E da Confe­
rência de Paz da Segunda Guerra 
surgiu a Organização das Nações Uni­
das. 

As Nações Unidas constituem hoje 
um complexo de organizações inter­
nacionais que, pràticamente, assegu­
ram ·o contato e a cooperação dos po­
vos, em todos os campos da atividade 
humana. 

Essa cooperação é assegurada sob a 
forma de compromiscos, de que par­
ticipam não apenas dois, mas nume .. 
rosas paises. Prevalece, pois, o multi­
lateralismo sôbre o bilateralismo nas 
relaçóes internacionais. 

Ainda que as ameaças de guerra não 
tenham desaparecido, os governos e 
os povos compreenderam, ao que pa­
rece, que vale a pena tentar a paz, 
que convém discuti-la, que não é má 
politica estar sempre em contato com 
as demais personagens do concêrto 
internacional, no plenário das Comis­
sões e da Assembléia-Geral da ONU. 

~sse {ortalecimentr da prática as­
sociativista no plano internacional 
acabou refletindo-se também em ou­
tros organismos estranhos e anterio-

res à ONU, corno é o c~ .... organi­
zação dos Estados Atnericanos. 

Cabe, neste instante, a observação 
de que a Organização dos Estados 
Americanos tem deixado multo a de­
sejar, na ação desenvolvida através de 
seus longos anos de existência. O me­
nos que se pode dizer a respeito dela 
é que_ foi omissa, a~ bem Pouco, ante 
o problema do p~o da Arné­
riéa Latina, decorrente · em grande 
parte da má exploração econômica e 
comerciar de suas potencialidades de 
trabalho e de produção. 

Pouco importa, porém, o que a OEA 
deixou de 'fazer, no passado. O que 
imPorta. a esta altura, é o que ela 
poderá fazer em beneficio de todos 
os países dêste Hemisfério, desde que 
a sua estrutura seja mobilizada e di­
namizada a favor da Justiça e da 
Cooperac;M. 

Cabe, aliás, acrescentar a observa-:: .:.s 

ção de que no plano internacional, 
como em qualquer outro, ninguém coo.­
pera enquanto não vê, nos demais, o 
necessário respeito aos principios da 
Justiça. 

Ora, Senhor Presidente. Corno os 
organismos internacionais estão ho­
je desempenhando um papel de im­
portância cada vez maior na fixação 
de normas para as relações entre os 
povos - e para a solução das pen• 
dências decorrentes do processo des­
sas relações - é óbvio que as chance:. 
larias devem dispensar atenção prio­
ritária aos àssuntos relacionados com 
êsses organismos. 

As Instruções fornecidas ás repre­
sentações diplomáticas nesses orga­
nismos devem permitir" e estimular, 
tanto qlU'nto possível, uma ação ob­
jetiva e efícaz de seus membros, e~ 
consonância com as metas do país a 
que servem. 

É de especial interêsse para cada 
pais participante, sobretudo, que ha­
ja representantes seus nos colegiados 
permanentes dos organismos. E como 
as constituições dêsses colegiados se 
faz, predominantemente, através de , 
eleições; isso vem a significar que os · 
delegados precisam manter posição 
capaz de atrair sôbre st a confiança 
e o respeito de seus pares. Sem o que 
não elegerão' patrícios se11s para qual­
quer Comissão. 
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Multo , bem; Senhor Presidente. 
Acabamos de perder uma eleição que 
poderia haver 1·econduzido o Profes­
sor Vicente Ra<> para compor a Co­
missão Jurídica Interameripana, ór­
gão situado na área da OEA. 

Alguma coisa deixou de fUncionar, 
nesse episódio. Ou falhou a nossa es­
trUtura de política externa, ou falhou, 

· individualmente, o Chefe da Delega­
ção de nosso País na OEA. 

Não vamos tentar esconder a im­
portância de que êsse fato se reveste 
para no~so Pais. O Brasil está ausen­
te da Comissão Jurídica Interameri­
ca'Da. E essa ocorrência configura-se 
no exato momento em que, pela pró­
pria situação a que estamos chegan­
do no desenvolvimento interno e na 
produção, colbeçallios a ter problemas 
- que Infelizmente tendem a agra­
var-se - no plano internacional. , 

Têm êsses problemas, como se sa-
1Je, um aspecto jurídico, além de ou~ 
tros. Mais cedo ou mais tarde, iremos 
pedit a interferência da OEA para 
qlie contribua na solução dêles, de um 
modo direto e objetivo. ' 

Não nos convinha, portanto, de mo~ 
do nenhum, sair da Comissão Jurídi~ 
ca da OEA, neste Instante." 

Sr. Presidente, a respeito dês­
te assunto, o Ministério das Relações 
Exteriores emitiu, ontem, nota que a 
meu ver não esclarece devidamente 
o. assunto. A opinião pública brasilei­
ra tomou conhecimento do affaire. 
Ao Minjstro Mário Gibson Barbosa, 
tenho repetidamente elogiado nesta 
Casa, e de modo insuspeito, porque 
me tenho erguido da tribuna para 
criticar o Itamarati, com isenção, 
sem parti pria, sem idéias preconce­
bidas. Sempre que há acertos, faço 
questão de louvar; quando hã acer­
tos, Sr. Presidente, procuro, em er­
guendo-me da tribuna, e no exer­
cício das minhas funções de Senador 
da República, contribuir ainda -que 

· modestamente, quer levantando o 
problema, quer buscando ser esclare­
cido a respeito de determinados deta­
lhes. 

Tenho muita confiança no Minis­
tro Mário Gibson Barbosa. S. Exa. 
está à frente de uma Pasta que, 
atualmente, é difícil; já não tem 
mais aquela amenidade. O Presiden-

, .. te Emílio Garrastazu Médici pronun-

ciou famoso discurso à primetra tur­
ma de diplomatas que se formou em 
Brasilia, justamente nO Dia do Diplo­
mata, 20 de abril - se não me enga­
no - em que dava· conselho aos jo­
vens que irão nos representar no ex­
terior. A êsses jovens, sempre tribu­
tarei a minha amizade, o meu respei·· 
to, porque a presença dessa mocida­
de tem sido muito útU para que os 
tabus itamaratíanos, alguns dêles, 
sejam derrubados. Em seu discurso o 
Sr. Presidente da República apon~a­
va as diretrizes de nossa política in­
ternacional, e usou, para caractE~ri­

zá-la, de expressão memorável que 
haverei sempre de repetir, principal­
mente no dia em que trato dêste as­
sunto - a chamada política de mãos 
livres. 

Assim é que solicito ao eminente 
Chanceler esclarecer. não a mim in­
dividualmente, como Senador, ao as­
somar à tribuna para abordar o 
problema, mas sim ao povo brasilei­
ro, e não em uma nota que, no meu 
modo de entender, data venia, não 
satisfaz. 

Quem sabe, nesta hora em que vá­
rios Ministros expontâneamente es­
tão comparecendo a esta Casa - on­
tem mesmo tivemos Sessão memo­
rável, presidida pelo nosso Presiden­
te, Sr. Senador João Cleofas, subme­
teu-se ao crivo das interpelações de 
vários Senadores o titular da Fa­
zenda-e já se anuncia a vinda do Mi­
nistra 'Rocha Lagoa. Quem sabe se 
sôbre o assunto, por ser de natureza 
sigilosa, não poderíamos ouvir o Mi­
nistro em Sessão secreta no Senado? 

Não o convocarei, Sr. Presidente. 
Creio, talvez, que S. Exa. escolherá 
um dos meios, ou diretamente. Se a 
matéria fôr sigilosa, guardarei o seu 
conteúdo, mas, se fôr possível quero 
ser esclarecido, como acho que .devo. 
S. Exa., que é brilhante, que é com­
petente, que é diplomata de carreira 
de verdade, porque há diplomatas de 
mentira, poderá, Sr. Presidente, dar 
à Nação o esclarecimento que acho 
de que ela necessita, decorrente do la­
mentável episódio verificado na Or­
gall;lZação dos Estados Americanos. 

Sôbre essa Organização, Sr. Presi­
dente, mais tarde pretendo tecer ou­
tras considerações. Se ela agir as­
sim como age com ~eus membros, 
faltando aos compromissos - se é 
que faltaram ao compromisso, pode 

ter havt<ltJ,falha uo Chefe da Delega­
ção, ou falha da estrutura da nos­
sa política interna: - essa Organiza­
ção dos Estados Americanos, Sr. Pre­
sidente, que tem mais pontos nega­
tivos do que positivos, há de ser subM 
metida a um exame completo das 
suas atividades como organismo -in­
ternacional que se reúne apenas pa­
ra Sessões magnas, solenes, sem aten­
tar para as suas finalidades que são 
justamente a de abolir a miséria e 
a injustiça social na América Latina. 

Era o que tinha a dizer (Muito 
bem! Muito bem! Palmas. O orador 
é cumprimentado.} 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Dinarte Mariz. (Pausa.) 

S. Exa'. não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Guido Mondin. 

O SR. GUIDO MONDIN (Sem revi­
são do orador) - Sr. Presidente, no­
bres colegas, da população de Brasí­
lia, hoje, alcançando perto de 520 mil 
almas, constatamos com grande eu­
foria que 27% desta população está 
representa da por estudantes. 

Devemos ter, hoje, no Distrito Fe­
deral nada ~enos de 140 mil estu­
dantes nos três níveis. 

No que tange ao ensino superior 
em Brasília, tanto a iniciativa oficial, 
como a particular estão-nos apresen­
tando um quadro verdadeiramente 
alentador. Hoje, Sr. Presidente, é com 
.alegria que co~stato a formatura da 
primeira turma de bacharéis em Ad­
ministração de Emprêsas, pela Fa­
culdade de Administração de Emprê. 
sas da Universidade do Distrito Fe­
deral. 

Quero, Sr. Presidente, tecer aqui, 
embora isso não seja comum, um elo­
gio a um colega, ao nobre e eminente 
Senador Eurico Rezende. É êle o Rei­
tor da Universidade do Distrito Fe­
deraL 

Essa Universidade, todos sabemos, 
não tem fins comerciais. Foi criada 
em 1966. Todos nós estivemos, então, 
participando, de uma forma ou de ou­
tra, na sua instituição, por sabermos 
que ela se constituia, assim, numa 
iniciativa moderna para ensino su­
perior na· nova Capital. 
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n.-.volveu-se ràpidamente a obra 
que '-COmeçava com a Faculdade de 
Administração de Emprêsas, para 
projetar-se, a seguir, com os cursos de 
Direito, Ciências Contábeis, Ciências 
Econômicas e Pedagogia. É seu Dire­
tor-Geral o ilustre Professor João Gil­
berto Falleiros. E, hoje, como dizia, 
às 21 horas, terá lugar o ato solene cte 
formatura da primeira turma de di­
plomandos em Administração. São 44 
universitários que hoje colarão grau. 

O Sr. Petrónio Portella - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN- Com pra­
zer. 

O Sr. Pretrônio Portella - Ê um 
fato auspicioso que deve merecer o 
registro desta casa, principalmente 
porque se trata de uma obra de emi­
nente educador e brilhante Senador 
da República, o nosso companheiro, 
Líder da Maioria, Senador Eurico Re~ 
zen de. 

O SR. GUIDO MONDJN - E que 
hoje ocupa a Presidência da Comissão 
de Educação desta Casa. 

O Sr. PetrôniQ PQrtella - De ma­
neira que tenho a impressão de que 
V. Exa. não está a falar em seu nome 
pessoal, mas a dizer e expressar o 
pensamento desta Casa que se con­
gratu1a com um dos seus mais emi­
nentes líderes, por êste magno acon­
tecimento. 

O SR. GUIDO MONDJN - Grato ao 
eminente colega. 

Sr. Presidente. a turma de forman­
dos denomina-se "Senador Eurico Re­
zende". Tem como patrono o eminen­
te Presidente Emilio Garrastazu Mé­
dici e paraninfo o Ministro Jarbas 
Passarinho. Ainda uma particularida­
de qu~. sobremodo, nos agrada: é 
orador dos formandos dessa primeira 
turma um funcionário nosso, o uni­
versitário Marcos Vieira. Então, ve­
mos como, aqui e ali, vamos encon­
trar até uma certa vinculação, pelo 
menos sentimental, com a nossa Ca­
sa. 

Creio que hoje pela manhã, parti­
cipando do programa de celebrações, 
realizou-se missa na Catedral de Bra-
8ília. Logo mais, ainda fazendo parte 
dos festejos dessa formatura, haverá 

f:t 
coquetel na·~· . _ d&.própria Universi­
dade e um ja. .·· _ . confraternização 
no Brasília Pa · Hotel. 

Assinalo ainda, Sr. Presidente, que, 
no seu trabalho de desenvolvimento, a 
Universidade jâ. adquiriu terreno na 
W -4 e sei que a construção que será. 
levantada estará sob financiamento 
da Caixa Econômica. 

Parece até curioso talvez, assina· 
larmos um evento assim. mas nós ou· 
tfos quando chegamos a esta cidade 
- e lá se vão dez anos - nós outros 
dizíamos que muito teríamos a fazer 
aqui, no Senado particularmente, eis 
que Brasília não tem representação 
no Cromgresso. Constituída nesta Casa, 
a Comissão do Distrito Federal, por 
vêzes, nos,., transformamos como que 
em vereadores de Brasília. São os ve­
readores em suas cidades que comen­
tam, que assinalam e que festejam 
acontecimentos assim. E é o que es­
tamos fazendo, Sr. Presidente. Que 
sejam felizes os 44 formandos. 

O Sr. Eurico Rezende - PP.rmita-me 
um aparte, nobre Senador Guido 
Mondin, antes de concluir. (Assenti­
mento do orador.) - Quero agradecer 
a manifestação do nobre colega que, 
além de significar um registro histó­
rico e pioneiro em Brasília, vale, tam­
bém, por um precioso estím11lo à obra 
educacional que estamos implantan­
do e desenvolvendo. Nesta orasiãn, · 
desejo dizer que a Universidade 
do Distrito Federal - que tivemos 
a honra de criar ~ foi o prlmeiro 
complexo educacional privado, no gê­
nero, introduzido em Brasília. O mo­
tivo principal da nossa iniciativa é 'J 

fato de a Universidade ofir.ial· não 
consultar, plenamente. aos intetêsses 
de Brasilia. Pode riamos di,:er mesmo 
que ela nega oportunidade ao estu­
dante pobre de realizar o .seu ideal, 
porque, em Brasilia, mais do que em 
outro lugar, tem que se conciliar o 
desejo de estudar com a conveniên­
cia de trabalhar. ora, a Universida­
de oficial operando, apenas, durantl:'! 
o dia, como ocorre, é como que uma 
Universidade feita para alun0s que 
não necessitam de trabalhar. Então, 
amarguramo-nos, diante dêsse qua­
dro, em 1966. Como a demanda de ca­
pixabas era incessante, reclamando 
oportunidade para galgar o ensino su­
perior, procurei, na época, o Ministro 
da Educação, pleiteando a instituição 

de um turno à. noite, na 'uni,.,:,~ •. 
de Brasilia. Em vez de dese;':llli­
pliar a Universidade oficial, havia 
uma tendência do Govêrno até mes­
mo para fechá-la, dados os renitentes 
movim-entos .subversivos ali verifica­
dos. Então, não conseguimos a tm­
pl&.ntação de um turoo à noite. Pu­
blicamos um aviso na imprensa, con­
vocando a uma da.s dependências des­
ta casa os capixabas que desejas· 
sem ·estudar. Apareceram 180, e 
com a experiência recrutada no com­
plexo americano-canadense, verifica­
mos que, naquela época, no mundo, a 
••coqueluche", em têrmos de ensino, 
era administração de emprêsas. Fun­
damos, então, a Faculdade de Admi­
nistraÇão de Emprêsas do Distrito Fe­
deral, modestamente, pàlidamente. 
Mas, o interêsse foi tão grande que, 
depois de· captada a matrícula de es­
pírito'-santenses, abrimos, também, 
oportunidade para todos os nossos ir­
mãos brasileiros. Surgiu o entusias­
mo e criamos outros cursos. Hoje, te­
mos o _prazer de oferecer a Brasília e 
ao Brasil a primeira "fornada" de 
conc1utntes, a primeira "safra'' de ba­
charéis em Administração de Emprê­
sas. A obra está consolidada e deve-se 
salientar, como V. Exa. já o fêz, que 
é uma obra educacional sem o menor 
objetivo comercial. Até hoje, não in­
gres.sou na Universidade do Di8trito 
Federal um ceitil sequet no Erário. 
É obra que se mantém com sar.rifício, 
através da contribuição dos próprios 1 

aluno~. Pretendemos, em breve, im­
plantar Medicina, o superior de En~ 
fermagem, Engenharia e aquela uni~ 
dade educacional que será a vedete da 
Universidade do Distrito ·Federal: ~ 

Escola de A!ironomia do Cerrado. Pa-
ra isto, estamos contando com a co~ 
laboração de técnicos de Israel, atra-
vés de missão destinada à irrigação 
- creio .que está em Pernambuco e 
Piauí; está no Nordeste, porque, to-
dos nós sabemos que mais de 40% do 
território brasileiro é de cerrado ... 

O Sr. Ruy Carneiro - No Vale do 
São Fraflcisco, possivelmente. 

O Sr. Eurico Rezende - . . . e os 
israelenses, então, Sr. Senador. Guido 
Mondin, dizem que as terras de Bra­
sília, em confronto com as terras de 
Israel, têm excesso de adubo e de ir­
rigação. Então se deve, o quanto an­
tes, estimular a. exploração atstemi.. 1 

tica e raclo!l&l cio cerrádo. Mal! esta .. 0:71B' 
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exploração sô .se pode conseguir. crian~ 
do faculdades especializadas no ra­
mo, isto é, em cerrado que, devida­
mente corrigido, será uma riqueza 
nacional. o aproveitamento dessas 
terras é um imperativo do País e um 
desafio para nós, que devemos en­
frentá-lo. Quero, c.om estas palavras, 
agradecer o gesto gratulatório de v. 
Exa. Realmente, nós nos orgulhamos 
de haver criado uma universidade em 
Brasília. Queremos agradecer a V. 
Exa. e, ao mesmo tempo, caracterizar 
que o nosso compromisso é o de pros­
seguir nessa. obra em .favor da mo­
cidade. Desejo também aproveitar o 
ensejo para me congratular com ou­
tra universidade aqui existente, cons .. 
truída posteriormente ã Universida­
de do Distrito Federal, que é o Cen .. 
tro· Universitário de Brasília, que re­
l.evantes serviços vem prestando à 
Capital da Esperança. Seria até con­
vEmiente que todos os nossos paria~ 
mentares, principalmente os federais: 
deixassem. de lado essa confiança, ou 
pela menos ê~se -·compasso de espera, 
quanto ao paternalismo estatal, para 
se dedicar à tarefa de criar estabe­
lecimentos de ensino. Isso é perfeita­
mente possível; a comunidade reage 
favoràvelmente. 

!!: apêlo que faço aos meus preza­
dos colegas: criem também faculda­
des e universidades nos seus Estados, 
porque a colaboração comunitária não 
falta, e nem sempre o ·aavêrno dis­
põe de recursos suficientes para sô­
bre essas obras estender o seu gesto 
orçamentário. Volto, então, a agra­
decer o cativante registro que V. Exa. 
faz, e, em nome dos quarenta e qua­
tro .doutores em Administração pela 
Universidade do Distrito Federal, gra­
vo aqui neste meu aparte, caracteri­
zando, com muita emoção, o meu re­
conhecimento e a minha gratidão. 

O SR. 6UIDO MONDIN - Recolho, 
com imensa satisfação, o aparte de 
v. Exa., particularmente pelas notí­
cia-s que nos dá de novas iniciativas, 
de novas perspectivas de uma ação 
maior da UniYersidade, particular­
mente em campos novos do ensino 
que serão, para o caso do Distrito Fe­
deral, de imensa valia. 

ouço, com prazer, o aparte do no­
bre Senaclor Ruy Carneiro. 

O Sr. Ruy Carneiro - Sr. Senador 
, Guido Mondin, V. Exa. tem sido mui-

to feliz nos pronuncia)Uentos feitos 
esta semana no ple.nário do Senado. 
O primeiro veio lavar as nossas aJ .. 
mas de democratas;·talando a res­
peito do entusiasmo dos gaúchos en .. 
ganjados na campanha política <te 
1970. Aproveitando a oportunidade 
explicou à mocidade que lotava às ·ga-· 
lerias desta Casa, a raZão de estar' o 
plenário vazio, em virtude da revoa ... 
da das· parlamentares nos seus Esta .. 
dos, candidatos às eleições de 15 de 
novembro. Hoj.e v. Exa., magnífica fi­
gura QU.mana, horilem de inteligência, 
que tem tantO afeto por Brasília, vem 
à tribuna para exaltar uma iniciativa 
vitoriOsa do eminente Senador Eurico 
Rezende, criador da Universidade do 
Distrito Federal. Dâ V. Exa., ao plená­
rio, a notícia de ser·-nesta data a for~ 
matura de 44 moços no curso de Ad­
ministração, a primeira turma que a. 
Universidade do Distrito Federal, vi~ 
toriosamente lança, de jovenS brasi­
leiros capacitados a vencer na car .. 
reira que abraçaram. Venho acom­
panhando êsse trabalho admirável e 
patriótico do Senador Eurico Rezen .. 
de, desde o nascedouro daquele esta .. 
belecimento. Confesso o meu entu .. 
siasmo pela tenacidade com que S. 
Exa. empreendeu essa iniciativa no­
tável" para o ensino brasileiro, hoje 
por V. Exa. proclamada triunfante. 
Realmente a formatura dessa primei­
ra turma consolida a situação da Uni­
versidade e serve de motivo de grande 
júbilo para a bela Brasília onde o en­
sino acompanha o -seu magnifico 
êxito. O pronunciamento de V. Exa., 
deu margem a que o nobre Senador 
Eurico Rezende desse maiores deta­
lhes para que ficássemos sabendo -
e o Brasil inteiro - o que está reali­
zando naquele estabelecimento de en­
sino Superior. Os aplausos de V. Exa. 
e os nossos - servirão de incentivo e 
de motivação pãra que S. Exa. conti­
nue sua obra magriífica e patriótica. 

O SR. GUIDO iii.ONDIN - Quero 
agrade.cer os apartes que me foram 
dados e destacar, na intervenção do 
nobre Senador Emico Rezende, um 
aspecto, disse S. Exa. que sua inicia­
tiva, foi inspirada particularmente no 
fato de precisar atei:lder ao estudante 
necessitado, aquêle que tem de tra­

balhar de dia e não poderia, de forma 
alguma, cursar outras universidades, 
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que só funcionariam durante o dia, 
perdendo assim a oportunidadé de al­
cançar aquilo que todo homem aspira. 

Ora, tenho a impressão de que, ho­
je, ao vir à tribuna para exaltar êste 
evento, isto é, a formatura da pri­
meira turma da ·Faculdade de Admi­
nistração da .Universidade do Distrito 
Federal, estaVa sendo levado pelo 
subconsciente, eis que fui o que se 
chama um estudante pobre. De certo, 
eu não esquecerei nunca os dez anOs 
de minha juventude, quando· tudo re­
leguei para conquistar urn diploma de 
curso superior, e trabalhando. Tra­
balhando, naquele tempo, àrduamen­
te, durante o dia e sem direito ao des­
canso, partindo diretamente do meu 
trabalho para a- faculdade. Talvez o 
meu subconsciente tenha-me traído, 
porque, embora sOmente agora esteja 
lendo, tetia talvez descoberto o que 
se passava, e até sem querer, pois a 
gratidão que se insere aqui podería­
mos traduzir à nossa vontade. 

No meu tempo, no nosso tempo, re­
cordo que, na página da gratidão, 
costumávamos agradecer aos nossos 
mestres e aos nosso pais. No entanto, 
nesta gratidão, há iõda uma hiStória 
qÚe conviria mesmo ser contada pelo 
que eia tem de beleza e pela que 
expressa do espírito de estudante bra­
sileiro, o estudante sem idade. 

Ouçamos: 

"Aqueles que contribuíram para 
nosso êxito; a nossos pais, a nos­
sos mestres, ao amor de nossa 
mulher - como é diferente - ou 
marido - como é diferente; ao 
incentivo dos filhos - isto me 
impressiona: à amiz:;tde de nossos 
amigos e colegas, com a saudade 
aos que se foram; a todos abra­
çamos ao fim da jornada, com 
profundo sentimento de gratidão 
dedicando-lhes nossos eventuais 
méritos." 

Tenho de repetir, Sr. Presidente e 
nobres colegas, porque impressiona. 

É uma dedlcatória aos pais, o que 
supõe um jovem_ estudante: "ao amor 
de nossa mulher", ou mar:ido; "ao 
incentiVo de nossos filhos." Há aí 
uma história. 

Portanto, congratulemo-nos com 
esta festa de formatura. Ela tem 
aquêle alga mais, que só os senti-
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mentes compreendêril. · tMliilÕ"' ·lterilf!.'~·'i- são: 
Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SENHO­
RES SENADORES: 

Josê Guiomard - Oscar Passos -
Milton Trindade - Clodomir Millet 
-Sebastião Archer - Petrônio Por­
tella - José Cândido - Waldemar 
Alcântara - Dinarte Mariz - Domi­
cio Gondim - Arnon de Mello - José 
Leite - Antônio Balbino - JoSaphat 
Marinho - Eurico Rezende - Gil­
berto Marinho - Nogueira da Gama 
- Lino de Mattos - Fernando Cor­
rêa - Filinto Müller - Adolpho 
Franco - Mello Braga - Celso Ra­
mos - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Antes de passar à Ordem do Dia 
devo informar que esta Presidência 
recebeu oficio de 6 de julho de 1970, 
do Governador do Estado da Gua­
nabara, Sr. Francisco Negrão de Li­
ma, solicitando autorização do Sena­
do Federal para contrair empréstimo 
externo no valor de US$ 5. 000.000,00 
(cinco milhões de dólares), destinado 
à execução· dos projetos de implanta-· 
ção do Interceptar Oceânico de Copa­
cabana, Emissário Submarino de Ipa­
nema e obras complementares (prin­
cipalmente as ligações locais) que 
constituem parte do Sistema do In­
terceptar Oceânico. 

O referido pedido ficou aguardan­
do, na Secretaria-Geral da Presidên­
cia, a complementação dos ctocumEm­
tos exigidos no art. 343 do Regimento 
Interno. 

Tendo a Presidimcia recebido os 
documentos necessários e indispensá­
veis, a matéria serà despachada às 
Comissões de Finanças, Constituição 
e Justiça e dos Estados para Aliena­
ção e Concessão de Terras Públicas e 
Povoamento. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Pa.ssa-se à 

~ .• -: 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.o 4, 
de 1969 rn.0 2 .235-C/64, na Casa 
de origem), que torna privativo 
das entidades estatais o uso de 
denominação que inclua o afixo 
"BRAS", tendo PARECERES, sob 
n.os 110 e 470, de 1970, da COmis-

A da Ordem do 
do corrente ano, 

sendo retirada da pauta a requeri­
mento do Sr. Senador Guido Mondin, 
p&rá audiência do Ministério do Pla­
nejamento e Coordenação. per a 1. 
Cumprida a diligência, v~ à Co-

missão de IndústriaiF... ..-.·:·reto, que 
confirmou o seu par . terior, pe-
la aprovação. 

Em discussão o Projeto. (Pausa.) 

Como lle.:· · dos Senhores Sena­
dores dese(· ·,tseuti-lo, declaro en-
cerrada a · Ussão . 

Em votação. 

O SR. GUIDO MONDIN (Para en­
caminhar a votação. Não foi revis­
to pelo orador.) - Sr. Presidente, 
quando pedi, na oportuniÍiade, a re­
tirada do projeto, o ni' !)ela necessi­
dade de reestudi':"'lo, porque éle me 
parecia inconveniente. E hoje, eu ve­
nho, em nome-cil Maioria, votar con­
tràriamen te. 

A proposição faz crer que o Govêr­
no criará um número Ilimitado de em­
prêsas estatais, o que não é realida­
de pois êste mesmo govêrno tem sem­
pre protegido a iniciativa privada. 

A justificativa apresentada pelo au­
tor carece de fundamentos convincen­
tes pois, não há prova alguma de que 
como afirma o proponente, "as em­
présas privadas recolham recursos po­
pulares fazendo com que o contribu­
inte pense estar ajudando organiza .. 
ções estatais". 

Há que considerar-se, também, a 
existência de grande nún1ero de mar­
cas e registros já deferidos ou soli­
citados, que serão garantidos consti­
tucionalmente por direito adquirido. 
Assim é que haveria a possibiltdade 
de confusão para distinguir-se entre 
as entidades estatais e as particula­
res, uma vez que, a partir da promul­
gação da lei. ter-se-ia como certo que 
as entidades cuja denominação conti­
vesse o afixo "BRAS" seriam exclusi­
vamente governamentais. 

Concluimos que o projeto não traz 
nenhuma contribuição ao estabelecer 

a privatividade, pois, a legislação sO­
bre sociedades anônimas, hoje mais 
rigorosa, e com meios mais eficazes 
para apurar fraudes, protege melhor 
e mais eficientemente os acionistas. 

Por estas considerações votaremos 
contràrlamente ao Projeto de inicia­
tiva do nobre Deputado Noronha Fi­
lho. (Multo bemD 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
-·Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
• queiram permanecer sentados. 
• (Piousa.) 

Está. rejeitado. Será arquivado. 

l1l o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 4, DE 1969 

(N.• 2.235-C/64, na Casa de origem) 

Torna privativo das entidades 
estatais o uso de denominação que 
inclua o afixo "BRAS". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1,0 - É vedado às sociedades 
ou entidades particulares de qualquer 
natureza o usó de denominação que 
contenha o afixo "BRáS", seja como 
prefixo, seja como sufixo, ficando o 
uso ctêsSe afixo privativamente restri­
to as entidades estatais. 

Art. z.o - As sociedades ou entida­
des particulares com existência jurí­
dica anterior a esta Lei, e em cuja 
denominação figure o afixo referido 
no artigo anterior, terão seus direitos 
adquiridos respeitados. 

Art. 3. 0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
Item 2 

Discussão, em 1.0 turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 49, de 
1947, de autoria do senador João 
Villasboas, que modifica o Decre­
to n.0 942-A, de 31 de outubro de 
1890, que regula o Montepio Civil, 
tendo PARECERES, sob n.0 s 947, 

·de 1948, e 275, 276, de 1970, das 
Comissões: - de Constituição e 
Justiça: 1.0 pronunciamento, pela 
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constitucionalidade, com voto em 
separado do Sr. Senador Ferreira 
de Souza; 2.0 pronunciamento, 
pelo arquivamento; - de Finan .. 
ças, contrário 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra 

encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Estã rejeitado. 

Em conseqüência o projeto será ar­
quivado. 

:t o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO N.0 t9, DE 1947 

Modifica. o Decreto n.o 942 .. A1 de 
31 de outubro de 1890, que regula 
o Montepio Civil. 

Art. 1.• - A pen~ão de que trata o 
art. 1.0 do Decreto-lei n.• 942-A, de 
31 de outubro de 1890, na falta de be­
neficiários por não ter o contribuin­
te filhos, vi®a ou estar desquitado 
amigável ou judicialmente, caberá a 
pessoa que viva na dependência eco­
nômica do mesmo contribuinte. 

Parágrafo único - Se o contri .. 
buinte estiver obrigado, por acõrdo ou 
sentença, a pagar pensão alimentar, 
será essa pensão deduzida do mon­
tepio. 

Art. 2.0 - A presente Lei entrará 
em vigor na data de sua publicaçáo, 
revogadas as disposições em centrá· 
rio. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Está esgotada a matéria constan­
te da Ordem do Dia. 

Não hã. pradore15 inscritos. !Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente Sessão, desig. 
nando para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CÀMARA 
N.0 66, DE 1968 

Discussão, em· turno único. do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.o 66, c}e 1968 
(n.• 1.190-B/63, na Casa de origem), 

que disciplina a extração de calcário 
e estabelece normas para a produção 
de correti"t"o cálcico para uso agríco­
la, tendo PARECl!llES, sob n.os 1.077, 
1.078 e 1.079, de 1968, e 464, 465 e 466, 
de 1970, das Conüssões: - de Minas 
e'Energia: 1.0 pronunciamento: fa­
vorável, nos têrmos do SubstítutivQ.. 
que oferece; z.c pronunciamentó: 
(por determinação da Presidência) 
confirmando o parecer anterior; -
de Constituição e Justiça; 1.0 pro­
nunciamento: favorável, na forma. 
do Substltutivo-CME; 2.0 pronuncia· 
mento: (por determínação da Pre­
sidência) confirmando o parecer an~ 
terior; - de Agricultura; 1.0 pro­
nunciamento: favorável, nos têrmos 
do Substitutivo-CME; 2.o pronuncia~ 
mento: (por determínação da Presi~ 
dência) confirmando o parecer an .. 
terior. 

2 

PARECER N.O 273, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pa· 
recer n.o 273, de 1970, da Comissão de 

Finanças, sôbre o Oficio n.0 21. ele 
1970, da Fundação das Pioneiras So­

ciais (n.0 76, da Fundação), no sen· 
tido de que seja feita dillgência ao 
Tribunal de Contas da União, sôbre o 
balanço correspondente ao exercí<:io 
de 1969, encaminhado pela referida 
entidade. 

3 

PARECER N.O 461, DE 1970 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer n.O 461, de 1970, da Comissão de 
Constituição e Justiça, sôbre o Pro­
jeto de Lei do Senado n.o 39, de 1964, 
qué dispõe sôbre a profíssão de pro­
tético dentãrio, emendado pela Câ­
mara dos Deputados. 

(Parecer proferido em virtude de 
consulta da Comissão de Redação, 
através do Parecer n.0 460170, e no 
sentido de ser rejeitada a Emenda 
n.0 4 da Câmara) . 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Está encerrada a Sessão. 

(Levanta~se a Sessão às 16 horas 6 
40 minutos.) 

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SEN~DOR 
UNO DE MA nos, NA SESSÃO ORDI· 
NARIA DO DIA 21 DE JUlHO DE 1970, 
QUE SE REPUBLICA POR HAVER SAlDO 
COM INCORREÇÕES. 
O SR. LINO DE MATTOS (Lê o se­

guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, desde sábado da semana 
passada transformou-se Brasília nu­
ma :..10va Olímpia onde mais de três 
mil jovens atletas, procedentes de to­
dos os Estados da Federação,. dispu­
tam, com o maior entusiasmo e den­
tro do mais elevado espírito de des­
portividade os XXI Jogos Universitá· 
rios Brasileiros. 

Tal como para a famosa cidade 
grega, também para aqui convergiu 
a fina flor da cultura física e cultural 
de todo o País. Tal como naquela ci­
dade-Estado, vemos centenas de atle­
tas brasileiros, debaixo do maior es­
pírito de disciplina e correção espor­
tiva, se empenharem nas mais varia.­
das e duras provas. 

A vista de seu alto alcance sócio­
educacional, esta jornada de congra­
çamento não j)odia passar sem . um 
registro nos anais desta Casa, assim 
como os fatos históricos assinalam 
com destaque as famosas competições 
olímpicas, 

Um duplo motivo levou·me a tomar 
a iniciativa de solicitar fôsse presta­
da pelo Senado Federal uma home­
nagem especial ao ensejo dessa efe­
méride: 1.0 ) por se tratar de um con· 
clave nacional de jovens estudantes 
superiores; 2.0 ) por significar ela 
uma demonstração de competições 
atléticas, elementos integrantes de 
tõda autêntica educação. 

~ a educação, como se sabe, um de­
senvolvimento harmonioso e uma or­
denação integral do ser humano, 
abrangente de tôda sua complexa rea­
lidade, no seu corpo, como no seu es­
pírito, na sua sensibilidade, como nas 
faculdades\intelectiva e volitiva. 

Cabe em tôda educação integral 
levar em conta êsse desenvolvimento 
harmônico de tôdas as atividades do 
ser humano, devendo cada um dos 
cinco aspectos da natureza humana­
o físico, o intelectual, o social, o esté· 
tico e o ·espiritual - receber a conve­
niente parcela de tratamento, de con­
formidade com sua hierarquia essen­
cial. 
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Isto significa que, de acôrdo com a 
própria naturéza humana, dentra· da 
ordem P.r9~ e lógica das potenc!a· 
lldades tkiftíanas, as fôrças físicas têm 
primazia na ordém da natureza, ca~ 
bendo às potencialldades espirituais 
a primazia na ordem da proemlnên~ 
cía. 

A grande falha da maioria dos sis­
temas pedagógicos reside, como ocor­
re em todrs os tempos, no unilatera­
llsmo ou no parcialismo com que se 
consideram o objeto material próprio 
da educação e, conseqüentemente, a 
própria finalidade da etlucação. 

Aqui no Brasil, ainda é comum a 
prática de urna educação quase intei­
ramente intelectualista e verbalista 
em que se confunde educação com 
Instrução, admitindo-se gue todo as­
pecto teleológlco da educação deve 
repousar na pura ciência ou no saber 
pelo saber. 

Contra êsse uni1ateralismo bá de se 
contrapor o totalisma da verdadeira 
pedagogia, baseada numa concepção 
integral do ser humano, consoante o 
sábio ensinamento de Michel Sailer: 
"Da mesma forma que o homem saiu 
como um todo das mãos de Deus, deve 
sair como um todo das mãos do edu­
cador". A educação é, assim, uma 
obra de sabedoria, que ensina e obri­
ga a todm~ a adquirirem os meios ne­
cessàrios para a preservação da vida e 
da saüde tanto do espírito como do fi­
slco, tendo sempre presente a reali­
dade psicossomática do homem e de 
acôrdo com o tão conhecido lema do 
poeta Juvenal: "Mens sano in corpore 
sano". 

Consoante êsses ensinamentos, pre­
cisa o homem, à procura das ativida­
des da vida, tanto individuais como 
sociais, adquirir conhecimentos e trei­
nos básicos ao desenvolvimento e per­
petuação de uma sólida e racional 
saúde fisica e mental. 

A teoria e prática educacionais que 
ignorem, negligenciem ou neguem a 
importância do aspecto físico da na­
tureza do homem e do cuidado ade­
quado para sua manutenção, sofrem 
bàsicamente dos vielas daquêle unila· 
teralismo e parcialismo a que acima 
me referi, já que todo homem é do­
tado de uma triplíce forma de ativi­
dade: a sensível, a intelectual e a vo­
litiva, tôdas elas se orientando, num 
sentido determinado, respectivamente 

' '----~!',:;·~, .. , 

~~~-o Belo, para a VerddtJ.IP o 

Mas, essas tendências tX·, por 
isso que su.o_res1 aio se ümitam 
apenas à c~·ta- ·daquelas noções 
transcendentai:!'}~nde do seu de· 
senvolvimento 11.nieo em ordem 
aos seus objetivos espe~íficos. 

g a educação física, conforme de· 
clara o gra.nd~ educador Arsenio Pas­
cios Lopes, aquela disposição essencial 
- ou conjuntos de disposições que 
adornam as faculdades físil'aS, não 
em relação puramente aos seus mo­
vimentos naturais, mas relatl:vamen­
te à prontidão com que tais movi­
mentos preparam o organismo pa.ra 
executar as determinações da von .. 
tade. 

J!i aqui que reside tóda a importàn· 
ela e todo significado dos XXI Jogos 
que essa luzida embaixada de univer­
sitários brasileiros disputa na Capital 
Ji'ederal. 

Sabem êles que o homem fisicamen­
te saudável através dos esportes tem 
maiores oporturÍidade.s e probabilida­
des de uma maior saúde mental, já 
que qualquer negligência pela saúde 
fisiC-a afeta necessariamente a mente, 
acar.retando a diminuição da etictên· 
cia intelectual, profissional e moral 
do homem. 

Mas u. falta de higiene pessoal e de 
exercícios físicos além de reduzir a 
capacidade intelectiva do homem, 
quase sempre, como ensinam os me­
lhores educadores e psicólogos, afeta 
fundamente até mesmo as atividades 
sociais do ser humano. 

Recente literatura americana sôbre 
o assunto revela que a educação e os 
exercícios fisicos, organizados e ad­
ministrados de maneira ordenada e 
científica, proporcionam possibil1da­
des definidas para o desenvolvimento 
dos valôres sociais, intelectuais, esté­
ticos e espirituais, assim como para a 
integração dêsses mesmos valôres. 

O psicólogo e educador Turner afir­
ma categórícamente que "se faz ne­
cessàrio reconhecer que a educação 
física tem valõres para a educação 
geral, distintos da saúde, desenvol­
vendo destrezas e coordenações, con­
tribuindo para a cidadania digna do 
homem, desenvolvendo-lhe a capaci­
dade de lidar com seus semelhantes, 

criando a cam,.radagem e a persona­
lidade, levando·o ._li!)' uso adequado dOI 
tempos de lazer." · • · ~'~. 

:.Jijo' 

No J)reparo físico e nas atividades 
esportlva.s do homem, em suas diver .. 
sas modalidades, encontra a educação 
geral os , seus firmes altcerces. A êles 
cabe treinar- o corpo na postura e nos 
movimentos convenientes de um fís1-
co sadio. A êles compete estabelecer 
bases para as atJvidades musculares 
e os hábitos de ""rcicio. A êles im­
porta l?ermitir a rlllaxação das atlvl· 
dades escolares, desenvolver impor­
tantes habilidades humanas, corrigir 
defeitos de postura, contribuir para a 
fotmação da personalidade, para o 
ajustamento social e para o· carâter 
individual. 

Sem erigir, como o filósofo Locke~ o 
famoso "mens sano in corpore sano" 
num do~ma do materialismo pedagó­
gico, ao ligar a saúde mental necessà ... 
riamente às condições orgânico-f1.­
slológicas do homem, como num elo 
de causa e efeito, temos de reconhe­
cer entretanto, que à educação !ísl· 
ca e às práticas esportivas não deve 
caber apenas a função de tre\nar e 
preparar executores experimentados. 
As atividades tísica,? do homem, atra­
vés dos esportes, tornam-se meio efi­
caz de interpretação da vida e permi· 
tem tornar o convívio em grupo mais 
significativo, mais apraztvel, mais in­
teressante, em suma, mais humano. :S: 
através dessas atiVidades que se po­
dem apreciar, de maneira nítida, as 
relações sócio-democráticas, o espí­
rito de tolerância para pontos de vis· 
ta opostos, a sensibilidade para as sj .. 
tuaçóes que surgem da vida comum no 
campo do desporto, no lar, no traba .. 
lho, juntamente com a discriminação 
e a capacidade de uma escolha mais 
sábia e .de melhor compreensão do 
mundo em que vivemos. 

Como se -vê, da prática sadia dos 
esportes dependem a saúde e a higie­
ne corporal; melhores condições para 
as atividades do pensamento; mais 
fácil meio para a vida intelectual no 
nível do trabalho diarlo; mais ellcl· 
ente condição para a prática de há­
bitos relacionados com a vtda fisica; 
meio mais adequado de desenvolvi- , 
menta do elemento emocionalizante 
do homem, destinado a moldar-lhe os 
valôres e atitudes. 
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i&,/l~te,JiliiMJMel!l'le. ne•te- mOI>leD-., 
to. em Brasília, os jovens universitáM 
rios brasilelro~ .. em seus XXI Jogos, se 
não ,demon~tl:af li. s.eu vigor OJ'gânico, 
suas habillciades ·:ljsjcas, sua estabi­
lidade emocional, seus ajustamentos 
harmoniosos at:ravés de atividad88 que 
por: serem esportivas envolvem cama­
radagem e coopreação? 

Aqui estão e 'para aqui vieram éles 
para darem uma demonstração de sua 
higiene física, lláo .encarando apenas 
o físico, mas, s~~m desdenhar as fon­
tes superiores da vida e da saúde que 
o ser humano deve encontrar na luz 
da atmosfera, no calor do sol da vida 
mental, revelarem também a imp-or­
tânCia transcendental das atividades 
esportivas na conquista dos superiores 
valóres do homem. 

Aqui se encontram êles para nos en­
si~ar ,que o adestramento dos órgãos 
dos sentidos, que_ o fortalecimento do 
sistema orgânicb:fi~io1ógico, por meio 
de práticas--esportivas adequadas, que 
a preservação C!a saúde, mediante a 
pr.ática de j.ogos e competições atléti­
cas, devem Constituir preocupações 
legítimas de todo. ,o cidadão e que jo­
gos como os que ora realizam não se 
reduzem a simpleS 'demonstrações de 
gilJ.Astica, ou de_ destreza dos mús­
culos ou de agilidade atlética. 

Estão êles na Capital da Repúbli­
ca para nos mostrarem que seus es­
píritos não se esvaziaram de ideais, 
prova do fracasso da vontade huma- , 
na de vencer, no dizer de Whitehead. 

AQui comparecem e aqui estão ir­
manados, univel;sitários do norte, do : 
centro e do sul do Brasil, para de­
monstrarem que o verdadeiro lugar 
das Universidades do esquema da edu­
cação, situada no ápice de uma pirâ- _ 
mide, compreende .tl:!mbém a." indis­
pensáveis práticas esportivas. já que 
uma· Universidade não é apenas o lu­
gar_onde se aprf'nde a estudar, mas o 
gufr é mais importante, é um centro 
onde se deve aprender a viver. O ca­
ráter -real dos ~~studos universitários 
não ~stá em seu número, mas na sua 
qualidade. Precisam ser marcados 
pela_ maior exatidão, por um consis­
tente .apêlo aos princípios báslros, por 
um constante esfôrço em conseguir 
ajuda das atividades afins. 

~ns~i~uições, como as universidades 
erri que um estudante geralmente per-

matl.-.,'JU"Ir<F~is anOB;"~ere­

cem lttelbores condições para o cult.i· 
VO de uni saudável espírito de comu .. 
nidade e de solldarlellade human~t. 
Estas qualidades melhor se paten­
teiam, porém, ao oontacto com outras 
instituições do meemo nível, através 
de práticas esportivas e de compet;i .. 
ções atléticas, onde o mais importan ... 
te é concorrer e lutar onde aquête · es· 
pírito comunitário SE: reforça em oca .. 
sióes peculiares e até diverSaS~ onde o 
espírito· de lealdade eSpOrtiva adquire 
sua verdadeira dimensão. 

.O jovem, vivendo uma quadra de 
lutas, sente como que necessidade de 
competir, de terçar armas, de· ·esgri­
mir. É um imperativo de seu espitito 
aventureiro, de sua alma generosa e 
afoita b·ater-se, lutar, combater. Mo·· 
cidade é mesmo sinônimo de genero. 
sidade, de fé, de confiança, trinômio 
que núnca faltou à juventude brasi· 
lelra. 

É na mocidade que se cultivam 
grandes ideais. Os moços mal entre. 
vêm a. maldade h.umana. Não atentam 
na astúcia, na malícia, na dissimula­
ção de certas pessoas mais idosas. 
CE!_di:lin, de preferência. aos estimules 
e anseios pelas causas nobres, pondo 
confianÇ8, inabalável no poder das 
idéias sedutoras. Não duvidam um sà 
instante de -quem tem a intenção e 
o condão transmudar para melhor os 
homens e aS instituições. Só descon­
fiam- da mallcia; só não amam a pre­
potência, o despotismo, a h;ltolerân­
cia, o fingimento e o farisaismo. 

Desde que contem com o carinho 
e a comPreensão dos mais velhos suas 
fôrças dinâmicas são as mais constru­
tivas· com qÜe ·- s·e pede-- contar. Sem 
os ar(ou!)os da juventude, sem o seu 
devotamento, sem as suas· esperan­
ças, impossível será construir algo que 
perdul-e, algo de positivo e de nobre. 
Invariàvelinente se batem os jovens 
pelas boas causas e sOmente por equí­
voco desviam~se, temporàriamente; 
da verdadeira senda do bem, da ver­
dade, dos ideais puros e patrióticos. 

Falso, fundamentalmente falso é Q 

drama da juventude provocado pela 
juventude. O verdadeiro drama da 
juventude cbnsiste na omissão cri­
minosa de muitos adultos, que a im­
pede da auto-expressão, negando-lhes 
os meios de conseguirem a indispen­
sável maturidade, descOnhecendo que 

<>· eál'át~t;"'o 'êlv1smo,~'a'1ideta!!Ça t' o 
êxito só se alcançam na educação res­
pOnsâvel e· não em m.'edldas d.iscriCio­
nári::ts e discriminadoras. São réus 
eonfessós da condenação socrática, 
para quem o jovem só peca por igno­
rância, como réus são todos quantos 
só sabem enxergar em suas lutas 
e ambições mal disfarçadas inten­
ções predatórias. Desconhecem que 
os jovens não costumam ter misté ... 
rios mentais que a ciência não haja 
desvendado, como demonstraram tan ... 
tos ilustres psicólogos modernos. 

A Univers_idade, o nome já o diz, é 
uma reà.lidade esPiritual e material 
até mais espiritual 'do· que material, 
insuscetível, pois, de criar-se por ar ... 
tificio. Firma~se no tempo, corn êle 
se engrandece e, por· sua vez, remar~ 
ca-o, Disso sabem muito bem os ·ma .... 
ços que freqüentam os bancos e nos~ 
sas Universidades. Países jovens co­
mo o nosso, de mais de 70%' de ha­
bitantes na faixa abaixo de trinta 
anos, pai.ses mal saídos de um colo ... 
nialismo obscurantista, não costumam 
dispor de clima para--a: posse e o deS­
frute de grandes Universidades. Nós, 
entretanto, mercê do gênio --de um_a 
raça audaz e persistente, em curto 
lapso de tempo, já podemos ostentar 
com ufania, modeUtres estabelecimen­
tos universitários, onde se abrigam 
jovens possuídos do mais puro ideal 
de servir à Pátria. 

Nesses estabelecimentos, cujos re ... 
presentantes se encontram em nossa 
Capital, o fim da educação não con­
.siste em preparar eruditos frios, nem 
ideólogos impassíveis, indiferentes às 
lutas sociais: mas preparar homens 
de pensamento e ação, a um tempo 

comPassivos e enérgicos, corajosos e 
hábeis, capazes de empregar -valiosa­
mente enl proveito da coletividade 
tódas· as fôrças vivas da sua alma e 
todo o arsenal de conhecimentos de 
que os apercebeu o estudo, como afir­
mava Olavo Bilac. 

Os moços que aquí se encop.tram 
disputando êsses .XXI Jogos Univer­
_sitários estão conscieJ1,tes. da série. de 
restrlções sõb.re a libe~dade de inves­
tigações, sôbre a liberdade de ensino 
e de pesquisas nas questões educa­
cionais que se fazem em tantas Par­
tes do mundo. Contudo', estão cons-
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cientes .d<i ~s ~estrições como lapso 
da demoClacia~ .como momentos crí­
ticos, a qUe :tem ela de submeter-se 
para poder emergir mais exuberante 
e radiosa de vitalidade. Consideram 
ésses lapsos naturais ou inevitáveis. 

. . . . - ·.-,r;A~· _, 
tão êsses mUh_ares de jovena:~ ·aqui 
se concentraltl.dando-..nos a ~-S dig .. 
nif!canl.e del114aBtraçijo do que nem 
tudo está perdlll\!'•. em nossa Pátria~ 
que há multo ideàlliltue há multo an­
seio incontido por se-guros e mais con• 
dizentes CQm -a verdadeira maneira. 
de viver e· conviver do povo brasileiro. 

E por isso, Sr. ~~!1!1~~ Srs. Se­
nadores, que aqui ~a exaltãr 
desta tribuna, nas Ji ..... dêsses jo• 
vens un\vérsltárlos tôdl' a moo!dadt 
brasllekl\, estudiosa, cônscia de seua 
deveres. e de suas altas responsabill· 
dades em prol da !el!cldade da Pá· 
tria, brasileira. (l\IUIIo bem!) 

Disputando, esgr!mando, jogando, 
correndo, transpondo obstâculos, es-

CONCURSO PúBLICO PARA TAQtJJGRAFO' DE DEBATES :, 

ATO DO 1.0-SECRETARIO 
Prova de Plenário 

O Pr\melro-Secretàr\o do Senado Federal, .no uso. de 
suas atribuições legais e de . acórdo com o que dis~ o 
!tem 12 do Capítulo lii do Edital do Concur •. , PúbÜco 
para Taquígrafo de Debates, aprova o PareCer da Banca 
E~amlnadora, presidida pelo 2.0-Secretarlo, Sen·ador Ed­
mundo Levi, ao Recurso Interposto pela candidata Maria 
Thereza _de Oliveira Pe~rosa. 

Brasilial em .21 de julho de 1970. - Fernando Corrêa 
da Costa, 

Resultado da Prova de Plenário 

Inscrição] N O.M E I Grau 

B ~ 35 Adolfo Cardoso .. .. .. .. .. .. . . .. . .. .. .. . 86,200 

B ~ 37 Ade!ino Sflva . , ........... ·.. . .. . .. .. .. 74,600 

B - 30 Hélcio. Bonifácio Ferr~ira . . . . . . . . • . . . . . . 63,500 

B - 12 , Maria Aparecida Steln Tollendal Pacheco. 60,700 

RESULTADO FINAL 

PONTOS 
Inscrição NOME 

Média Classifl· 

I Habili· I Total 
final cação 

Técnicas tação .... 

B- 35 Adolfo Cardoso ............. · .............. 604,384- 82,450 886,834 76,314 1,0 

B- 30 Hélcio Bonifâcio Ferreira- ... , ............. 577,168 80,066 657,234 73,026 2.0 

B- 37 ' 698,233 3.0 Adellno Silva ........ ' ..................... 557,150 81,083 70,914 
B ~ 12 Maria Aparecida Stein Tollendal Pacheco .. 532,800 76,633 6.Jl9,488 67,714 4.0 

Secretaria do Senado Federal, em 22 'de julho de 1970. ~ Evandro Mendes Vianna, Diretor-Geral. 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇAO 

E CONCESSAO DE TERRAS PúBLICAS E 
POVOAMENTO 

8.• REUNIAO, EXTRAORDINARIA, REALIZADA 
EM 21 DE JULHO DE 1970 

As 16,30 horas do dia 21 de julho de 1970, na Sala das 
Comissões, de acõrdo com o § 3.0 do artigo 81, do Regi­
mento Interno, assume a presidência _o Sr. Senador Pe­
trõnio Portella, presentes os Srs. Sehadores Raul Giuberti, 
Argemiro de Figueiredo, Antônio Balbino, Ruy Carneiro, 
Milton Trindade e Guido Mondin, reúne-se a ComiSsãO dos 
Estados para Alienação e Concessão de Terras Públicas e 
Povoamento. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Antônio Carlos, José Cândido, Waldemar Al­
cântara é Eurico Rezende. 

É aprovada a Ata da reunião anterior. 

Abertos os trabalhos, é dada a palavra ao Sr. Senador 
Raul Giubertl que lê seu parecer ao Oficio n.0 S-10/70 do 
Governador do Estado do Espírito Santo solicitando auto-.. 
riz&ção ao Senado para realizar operação de financia­
mento externo, com a firma Phil!ps, da Holanda, destl· 
nado à aquisição de material médico~ hospitalar, concluin­
do pela aprovação do Projeto de Resolução apresentado 
pela Comissão de Finanças à proposição mencionada. Sub­
metido a votação e discussão é o parecer aprovado unâni-
mimente. · · 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, Ia ... 
vra_ndo ~u. Maria Helena Bue_no Brandão, Secretária, & 

presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente. 

\; 

.::·q 
•• I ,. • ~ t:'·"" ·1 

J.' -· 
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M E·S A 

Presi~ente: 49-Secretãrio: 

LIDERANÇA DO GOVSRNO 

Lide r: 

João Cleofas (ARENA - PE) 

1 1?-Vice~Presidente: 
Wilson Gonça,ves (ARENA - CE) 

29-VIce"Presidente: 

Manoel Villaça (ARENA - RN) 

19-Suplente: 

Fillinto Müller (ARENA - MT) 
Vice-Lfderes: 

Petrónio Portella (ARENA - Pl) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Guido Mondin (ARENA - RS) 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 

Llno de Mattos (MOB - SP) 

19-Secretário • , 

Sebastião Archer (MDB - MA) 

2'?·Suplente; 

Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

29-Secretário: 

Sigefredo Pacheco (ARENA - Pl) 

39-Suplente: 
DO MOI! 

Uder: 

Edmundo Levl (MOS - AM) 

31?-Secretário: 

Domicio Gondim (ARENA - PB) 

4'9-Suplente: 

Aurélio Vianna (GB) 

Vice-Lideres: 
Adalberto Sena (AC) 
Bezerra Neto (MT) Paulo TOrres !ARENA - RJ) José Fellciano (ARENA - GO) 

I 
' 

COMISSAO DE AJUSTES INTERNACIONAIS 
E DE LEGlSLAÇAO SOBRE ENERGIA ATOMICA 

!7 Membros! 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

ARENA 
TITULAR!:S SUPLENTES 

, Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio Vílela 

Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

Mello Braga 
José Guíomard 
Adolpho Franco 
Lobão da Silveira 
Victoríno Freire 

MDB 
José Ermírio 
Aurélio Vianna 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 360. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Flávio Brito 
Vice .. P:residente: Attílio Fontana 

TITULARES 

Flávio Brito 
Ney Braga 
Attilio Fontana 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

ARENA 

SUPLE'N'l'ES 

Benedicto Valladares 
José Guiomard 
JUlio Leite 
Menezes Piméntel 
Clodomir Millet 

MDB· 

Josê Ermirio Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Nogueira da Gama 

Secret.ário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: têrças-feiras, à. tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

• 

COMISSAO DE ASSUNTOS DA .ASSOCIAÇAO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COMÉRCIO 

- ALALC 
17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente.: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Aúrélio Vianna 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sá 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedlcto Valladares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: q_uintas~felras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE CONSTITUiÇAO E JUSTIÇA 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Petrónio Portella 

Vice-Presidente: Antônio Carlos 

TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Moura Andrade 

Antônio Balbino 
Bezerra Neto 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Mem de Sá 
Flávio Brito 
Benedicto Valladares 
Mí.tton Trindade 
Júlio Leite 
Vasconcelos Torres 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 
Nogueira da Gama 
Aurélio Viann~ 

Secretâria: Maria Helena B. Brandão - Ramal 309 
lteuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala d·e Reuniões da ComisSão de Constituição 

e Justiça . 
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· e 'COMISS'AO 'DO' DISTRITO FEDER~ 
OI Membros) 

COMPOSIÇAO 
' :· -~-' ..._ ~ 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 
Dlnarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrônto Portella 
Attílio Fontana 
Júlio Leite . 
Clodomir Millet 
Guldo Mondln 
Antônio F'emandes 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 
Oscar Passos 

All.ENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara 

MDB 
Bezerra Neto 
Argemlro de Figueiredo 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo JúJÍior- R. 307. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Locai: Sala de Reuniões da Comissio de Relações 

Exteriores. · 

COMISSAO DE ECONOMIA 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Mem de Só. 
Vice-Presidente: José Ermírio 

TITULARES 
Mem· de Sá 
Carlos .Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotõnlo Vilela 
Ney Braga 
Cattete Pinheiro 
Attíllo Fontana 
Duarte Filho 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Filinto Müller 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Flávio Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
José Ermírlo Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: têrças-felras, às 17 horas. . 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
Vice-Presidente: Guido Mondin 

TITULARES 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Guldo Mondin 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

Adalberto Sena 
Antõnio Balblno 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotõnio Vilela 
Raul Giuberti 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues COsta - R. 306. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

-TITULARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Flávio Brito 
José Cândido 
Eurtco Rezende 
Guido Mondln 

Ruy Carneiro 
Antõnlo Balblno 
Argemiro de Figueiredo 

MDB •··. · 
AdaiberutA-.. 
José Errnirw'-

'; , ... 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de COnstituiçó.o 

e Justiça. 

COMISSAO DE FINANÇAS 
(17 Membros) 
COMPOBIÇAO 

Presidente: Argemiro de Figueiredo 
Vlce-Presldimte: Carvalho Pinto 

TITULARES 
Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodomlr Millet 
Adoipho Franco 
Raul Giuberti 
Júlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
Attíllo Fontana 
Dlnarte Mariz 

ARENA 
8UPLENT2S 
Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel K.rieger' 
Petrônio Portella 
Milton Trindade 
Antõnio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
F!llnto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argemlro de Figueiredo O.car Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama 

secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da comissão de Finanças -

Rainals 172 e 173 . 

COMISSAO DE INDúSTRIA E COMeRCIO 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Ermlrlo 

Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 
Fiá v lo Brito 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Teotônio Vilela 

All.ENA 
fiUPLBN'l'ZS 
José Cándido 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Clodomlr Millet 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Balbino Ruy Carneiro 
José Ermírio Bezerra Neto 

Secretária: Marta Helena Bueno Brandão - R. 305. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de ConstitUiçó.o 

e Justiça. 

' .. 
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COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 
(7 Membros) 

COIIIPOSIÇAO 
Presidente: Adolpho Franco 

Vice-Presidente: Mello Braga 

TITllLARES 
Adolpho Franco 
Victorino Freire 
Attillo Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

ARENA 
BUPLENTBS 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Giubertl 
Duarte Filho 

MDB 
Aurélio VIanna Argemiro de Figuelreào 
Josaphat Marinho 

Secretário: Mascus VInicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quartari'eiras, à tarde.·. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: José Leite 

TITULARES 
Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos- Lindenberg 
Benedicto Valladares 

Josaphat Marinho 
José Ermirio 

ARENA 
SUPLENTES 
Mello Braga 
José Guiomard 
Teotõnio Vilela 
Guido Mondin 
Victorino Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
COMISSAO DO POLfGONO DAS S!CAS 

(7 Membros) 
COMPQSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

ARENA 
TITULARES 

Clodomlr Millet 
Antõnlo Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTES 

Teotõnio Vilela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ra­
mal 313. 

Reuniões: quintas ... feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE PRÓJETOS DO EXECUTIVO 
<ll Membros! 
COIIIPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

TlTULAIII!:S 
Daniel Krleger 
Raul Glubertl 
Antõnlo Carlos 
Carlos L!ndenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 
Adolpho Franco 
Petrõnio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Fillnto Müller 
Guldo Mondln 
José Guiomard 

MDB 
José Ermir!o Antõnio Balb!no 
Aurélio Vianna 
Ruy carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior- R. 307. 
Reuniões: têrça.s ... feiras; às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

CO,.SSAO DE REDAÇAO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Benedicto Valladares 

V\Ce-Presidente: Antõnlo Carlos 
ARENA 

TITULARES 
Benedicto Va1iadares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

SUPLENTES 

Fillnto Müller 
José Leite 
Clodomlr Millet 

MDB 
Nogueira ,da Gama Aurélio Vianna 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 311. 
Reuniões: quartas-feiras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES 
(15 Membros) • 

COIIIPOSIÇAO 
Presidente: Gilberto Marinho 

VIce-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 

Fillnto Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gllberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
lllello Braga 

Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

ARENA 
SUPLENTES 

José Gulomard 
Carlos L!ndenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio VIlela 
Clodomlr Millet 

MDB 
Josaphat Marinho 
Antõnlo Balblno 

Secretário: J. B. Castejon Branco - Ramal 457. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

teriores. 
COMISSAO DE SAODE 

(7 Membros) 
COIIIPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Raul G!ubertl 

TITULARES 
cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
Raul Glubertl 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flávio Brito 
Vasconcelos r,rorres 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga - R. 310. 
Reuniões: quintas-feiras. às 10 horas. 
Local: Sala ele Reuniões do Gabinete do Senhor 

Diretor-G-eral • 

' 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Victorino Freire 

Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 
Victorino Freire 
José Gulomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
SUPLENTES 

FUinto Müller 
Attilio Fontana· 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quJhtas-feiras, às 9 horas. .. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de FinançliS. 

COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL 
<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

Vice-Presidente: José Guiomard 
ARENA 

TITULARES 

Victorino Freire 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Raul G!ubcrtl 
~osê Guiomard 

Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 

Celso Ramos 
Petrónio Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal303. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

. '·--:; ~ '.··' ' ' .. ~ ' 

·-.s. . , SAO DE TRAÍIS~t, COMUNICAC.OES 
'7Jff' E OltliAS I'OBLICAS ,r,. 

· (7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
Vice'Presidente: Vasconcelos Torres 

ARENA 
TITVLARES SUPLENTES 
José Leite '. Guido Mondin 
Celso Rámos Attllio Fontana 
Arnon de Mello Eurico Rezende 
Vasconcelos Torres Lobão da Silveira 
José Gl!lom~rd c·arlos Lindenberg 

.,, :MDB 

~
de Queiroz Ruy Carneiro 
Neto 

•' Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312, 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE VALORIZAÇAO DA AMAZONIA 
<1 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Clodomir Miliet 

Vice-Presidente: Milton Trindade 
ARENA 

TITULARES 

Clodomir Miliet 
Milton Trindade 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Lobão da Silveira 

Oscar Passos 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 

José Cândido 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Dfnarte Mariz 

_cattete Pinheiro 
:MDB 

Aurélio Vianna 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
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LEGISLA(AO DO',;GO'ItRNO REVOLUCIONARIO 
ATOS INSTITUCIONAIS - ATOS COMPLEr.,tENTAR~S - DECRETOS-LEIS E LEGISLÁÇAO 

CITADA OiJ.,ItEVOGADA 

19 VOLUME CONTENDO 268 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS DE 1 A 4 
ATOS COMPLEMENTARES DE 1 A 37 
DECRETOS-LEIS N.o• 319 a 347 E LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1967 COM INDICE CRONOLÓGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço Cr$ 10,00 

29 VOLUME CONTENDO 314 PÁGINAS 

ATO INSTITUCIONAl No 5 . . 
ATOS COMPLEMENTARES N."' 38 A 40 
DECRETOS-LEIS N.0 ' 348 A 409 E LEGISLAÇAO 

CITADA DE 1968 COM INDICE CRONOLÓGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço Cr$ 10,00 

39 VOLUME CONTENDO 304 PÁGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N.0 ' 6 E 7 
ATOS COMPlEMENTARES N."' 41 A 50 
DECREl"OS·LEIS N.0 ' 410 A 480 E LEGISLAÇAO 

CITADA DE 1969 COM INDICE CRONOLóGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço Cr$ 10,00 

49 VOLUME CONTENDO 490 PAGINAS 

ATOS INSÍ"ITUCIONAIS. N.o• 8 E 9 
ATO COMPLEMENTAR No 51 
DECRETOS-lEIS N.os 481 A 563 E LEGISLAÇAO 

CITADA DE 1969 COM INDICE CRONOLóGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

59 VOLUME CCINT!NDO 336 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL No 10 
ATOS COMPLEMENTARES N.os 52 A 56 
DECRETOS-LEIS NP• 564 A 664 E LEGISLAÇAO 

CITADA DE 1969 COM INDICE CRONOLóGICO E 
POR ASSUNTO 

Pre110: 10,00 

69 VOLUME COitJENDO 488 PÁGINAS 

ATO INSTITUCIONAL No 11 
ATOS COMPLEMENTARES N.o• 57 A 62 
DECRETOS·LEIS N.o• 665 a 804 e LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1969 COM INDICE CRONOLóGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço Cr$ 15,00 

79 VOLUME CONTENDO 290 .PAGINAS 

EMENDA CONSTITUCIONAL N9 1 
ATOS INSTITUCIONAIS N.oo 12 A 17 
ATOS COMPLEMENTARES N.o• 63 A 67 
DECRETOS-LEIS N.•• 805 A 851 
LEGISLAÇAO CITADA 

Preço: Cr$ 10,00 

Trabalho elaborado, revisado e impresso pelo Serviço Gráfico do Senado FederaL 

L 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue à 
' 

FUNDAÇAO GETúLIO VARGAS. 

A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia do Botafogo, 190 - ZC-02 e Av. Graça Aranha, 26. 

Em Brasilia: SCJS. 104 - Bloco "A:' - Loja 11. 

(Atende pelo Serviço de Reembôlso Postal.) 

-~·-~, ----- --·· ---~---~ . . 
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Anais da 
Os A~AIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967, 

Serviço Gráfico do Senado Federal, compreendem 
de Anais. 

j; '·_'r' 

':· :·: .>··-~-~r.·' 
de 1'iiZ· 

pelo Diretoria de Jllflirftiàção Legislativa e impressa pelo 
em feição inteiramente novo, diversa do estilo tradicional. 

Ao quadro comparativo (Projeto! de Constitui<;ão de 1967 - Constituição de 1964 - Emend<ls Constitucionais' 
e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores CongresSistas no inicio da discussão e votaçO.. do n0.a Constituição, 
seguem-se, o goro, os demais volumes dos Anais. )~;q~;.. · ·<··_ _ . 

1.0 VOLUME: Edição 1967 - 420 págs. - Pre :«fit 4,0 VOLUME: Edição 1968 - I~~2 págs. (2 to-
ço: CrS 6,00 Antecedentes d,., mos) - Preço: CrS 20,00. Num 
Constituição ~través do noticiário total ,_de 945 págs. 'Segunda fase 
da imprensa. de trà.mitação do Projeto de Cons­

tituiÇio ~o. Congresso Nacional. 
Neste volume são divulgadas as principais ma­

nifestações da imprensa brasileira, no decorrer do 
ano de 1966, em editoriais, crônicas, entrevisW e re­
portage 1s, abord~ndo a reforma constitucional des­
de a Jndlcação da Comissão de Juristas; o texto do 
Anteprojeto da Comissão de Juristas; as divergên­
cias ocorridas entre os membros daquela Comissão; 
as manifestações de Congressistas e constituciona­
lista, face ao problema da outorga, eleição de uma 
Assembléia Constituinte ou ato e<mvocatório do 
atual Congresso: o papel desenipenhado pelos Presi­
dentes do Senado Federal e da Câmara dos Depu­
tados. Senador Moura Andrade e Deputado Adaucta 
Lúcio Cardoso, em defesa da independência e sobe­
rania do Poder Legislativo, c~ticas e sugestões ao 
Projeto de Constituição e análise dos Capítulos 
do Projeto originário do Executivo e remetido ao 
Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.0 VOLUME: Edição 1967 -1 432 págs. - Pre­
ço: CrS 5,00. Primeira fase de 
tramitação do l'rojeto de Consti· 
tuiçã.o no Congresso Nacional -
Discussã.Q e votação do Projeto. 

t:ste volume contem os pronunciamentos dos 
parlamentares nas 18 sessões conjuntas realizadas 
de 12 a 21 de dezembro de 1966, para discussão e vo­
tação do Projeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria 
constitucional, fornecendo, para facilitar as pesqui­
sas, índices de sessões, autores (de discursos, apar­
tes, declarações de voto e questões de ordem J - com 
pequeno resumo dos temas abordados - e ~inda um 
índice de assuntos. 

índices ctêste gênero sa.o apresentados em todos 
os volumes dos Anais e compendiados em um volu· 
me final de índice Geral. 

3.• VOLUME: Edição 1968 - 202 págs. - Pre­
ço: CrS 5,00. Discursos pronun­
ciados em sessões do Senado Fe­
deraJ e da Câmara dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Pro­
jeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, 
assim como aquéles referentes ao periodo da convo­
cação extraordinária do Congresso, com uma co­
bertura completa dos trabalhos constitucionais, a 
partir de 29-11-66 até 11-1-67. 

Dtscussão e votação das emendas. Contém os 
pronunciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a. '24 de janeiro de 1967, para 
discussão e votação das emendas ao Projeto e pro­
mulgação da nova Constituição. 

5.0 VOLUME: Edição 1969 - 746 págs. - Pre­
ço; CrS 10,00. Comissão Mista. 

Contém as reuniões realizadaS pel,, Comissão 
Mista encarregada de emitir parecer·sôbre o Projeto 
de Constituição e as emendas que lhe :foram ofe­
recidas. 

6,0 VOLUME: E4içii.o 1969 - 1.076 págs. (2 to­
moll - Preço: Cr$ 20,00. Emen­
das 'oferecidas ao Projeto de Cons­
tituição, 

:G::ste volume apresenta cada emenda com a res­
pectiva justificação .e sua tramitação detalhada: pa­
receres r dos Sub·Relatores, do Relator-Geral e da 
Comissão Mista), requerimentos (destaque, prefe­
rência, votação conjunta) e votação. 1t feita a remis­
são ao 4.0 volume da .obra, com indicação das pá-
ginas. · 

7.0 VOLUME: Edição 1970 
tivo. 

QuadtQ compara· 

Constituição de 196'1 - Pro.ieto origlnário do 
Poder Executivo - Emendas aprovadas, artigo por 
artigo. Vai. com 282 páginas - Preço: Cr$ 8,00. 

NOTA: A distribui~ão desta obra foi entregue. pelo 
Serviço Gráfico do Senado Federal, à 

FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS 
A quem deve ser endereçados os pedidos. 
No Rio de Janeiro: Praia de Botafogo, 190 - ZC-

02 Avenida Graça Aranha, 26. 
Em Brasília.: SQS 104 - Bloco "A" - Loja 11. 

<Atende pelo Serviço de Reembôlso 
Postal.! 
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DL\lUO DO:Q:)NGRESSO NAClONAL {~li) Jolho de 1910 

Nõvo Código Penal 

' A "Revista de Informação Legislativa", do Senado Federal, divulga, em seu 
númez;o 24, uma seção destinada ao nôvo Código Penal, com 420 páginas, contendo: 

1.a parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria. 

- Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos (Código 
Penal de 1940). 

' - Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Código Pe­
nal de 1969). 

2.a parte - Quadro comparativo - Der.reto-lei n.0 1. 004, de 21-10-69 
-Decreto-lei n. 0 2.848, de 7-12-40 e legislação correlata. 

~ste número especial da "Revista de Informação Legislativa" é vendido ao 
preço unitário de Cr$ 10,00. 

NOTA: A distrihuição desta obra foi entregue, pelo Serviço Gráfko do Senado 
Federal, à · 

FUNDAÇAO GETúLIO VARGAS. 

A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia de Botalogo, 190- ZC-02 e Av. Graça Aranha, 26. 
Em Brasilia: S(,!S 104 - Bloco "A" - Loja 11. 

(Atende pelo Serviço de Reembôlso Postal.) 
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Faça sua assinatura do ''.\1/,j;. y 

DIÁRIO DO tóNGRESSO NACIONAL 
SEÇAO D 

í 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE .VISADO, ORDEM DE 

PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PA~EIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 
. ' 

. SERVIÇO GRAFICO ·DO SENADO- FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superficie: 

Semestre . . . . . . Cr$ 20,00 

Ano . . . .. . .. .. Cr$ 40,00 

·Praça dos Trê$ Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

. __ - :; --~---· __ -_ ___ ·..;._·_- __ -~ --

Brasília - DF 

Via Aérea: 

Semestre . . . . . . Cr$ 40,00 

Ano .. .. . .. .. . Cr$ 80,00 


